
ESTADO DO MARÁNHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURÂ E SERVIÇOS PÚBLICOS

EDITAL
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO NO OO1/2023

PROC ESSO ADMt N ISTRATIVO No 02.1 0.00.307 12022

A PREFEITURA DE IMPERATRIZ, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS, localizada à Rua y, s/n, Nova
lmperatriz, lmperatriz - MA, neste ato representado pelo Secretário Municipal de
lnfraestrutura e Serviços Públicos o Sr. FÁBlO HERNADEZ DE OLIVEIRA SOUSA.
brasileiro, casado, portador do RG no 000096570898-5 SSP/MA e do CPF no

632.605.653-53, vem realizar a Chamada Pública n' OO1I2O23 para SELEÇÃO DE
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, DE
FORMA CONTINUA, DE SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO E AUXILIARES
DE INFRAESTRUTURA, CONFORME QUANTITATIVOS E ESPECIFICAçÕES
DESCRITOS NO ANEXO I DESTE TERMO, A FIM DE ATENDER AS NECESSIDAS
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS -
SINFRA. Os interessados deverão entregar a documentação para habilitação no
período de 04 de Setembro de 2023 a 04 de Outubro de 2023, na Recepção da
Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos, endereçada ao Servidor
PHYLLYPPY DYNO SILVA DE OLIVEIRA, PRESIDENTE DA COMISSÃO DE
CHAMAMENTOS - SINFRA no horário das 08h00min às 17h00mim conforme portaria
municipal n" 6.95212022. O Chamamento Público de julgamento dos documentos e
propostas será no dia 05 de Outubro de 2023, às 10h00min, no Auditório da
Secretaria Municipal de Educação - SEMED, Iocalizada na Rua Urbano Santos, no
1657 Juçara, lmperatriz - MA. As OSC's interessadas em participar do Chamamento
Público deverão observar riqorosamente o horário fixado para o credenciamento e
protocolo do envelope, pois eventuais atrasos, ainda que mínimos, não serão
tolerados.
Este Edital e seus Anexos estão disponíveis para consulta e impressão no sítio oÍicial
da Prefeitura Municipal de IMPERATRIZ, no seguinte endereço eletrônico:
http I Vwldmperatriz.ma.qov.b r/httoll oortaldatransoarencia.ma.qov.br

1. FINALIDADE DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO

1.1 A finalidade do presente Chamamento Público é o Credenciamento e a Seleção
de Proposta, para a celebração de parceria com a Prefeitura Municipal de
IMPERATRIZ, visando à formalização de TERMO DE COLABORAÇÃO, para a
consecução de finalidade de interesse público e recíproco que envolve a
transferência de recursos financeiros à OSC, conforme condições estabelecidas
neste Edital e seus Anexos.

'l .2. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

a) Anexo I - Proposta de Preços, Termo de Referência e Especificações Técnicas;
b) Anexo ll - Modelo de Carta Credencial;
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c) Anexo lll- Minuta do TERMO DE COLABORAÇÃO;
d) Anexo lV- Declaração a que alude o art.27o, V da Lei n.o 8.666/93;
e)Anexo V - Modelo de Declaração Dando Ciência de que cumprem plenamente os
Requisitos de Habilitação;
f) Anexo Vl - Declaração da Não Ocorrência de lmpedimentos previstos no art. 39 da
Lei Federal n' 13.Q1912014;

1 .3. O procedimento de seleção será regido pela Lei Federal no 13.0í 9, de 3í de julho
de2014, alterada pela Lei Federal no í3.204, de 14 de dezembro de 20í5, aplicando
subsidiariamente, no que couberem, as disposiçÕes da Lei 8666/93 e demais normas
regulamentares aplicáveis à espécie.

'l .4. Será selecionada uma única proposta, observada a ordem de classificação e a

disponibilidade orçamentária para a celebraçáo do Termo de Colaboração.

1.5 Suporte Legal

'1 .5.1 Lei Federal no 13.01912014:

1.5.2 Lei Federal no '13.20412015:

1.5.3 Lei Complementar n" 147120'|,4:

1.5.4 Decreto 8.72612016;

1.5.5 Lei no 13.01912014:

1.5.6 Decreto 8.72612016:

1.5.7 Lei 13.20412015;

1.5.8 Lei no 8.666/93;

2. DO OBJETO DO TERMO DE COLABORAÇÃO

2.1. SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARA A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, DE FORMA CONTíNUA, DE SERVIÇOS DE

APOIO AOMINISTRATIVO E AUXILIARES DE INFRAESTRUTURA,
CONFORME QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇOES DESCRITOS NO ANEXO
I DESTE TERMO, A FIM DE ATENDER AS NECESSIDAS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS - SINFRA,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.
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3. DA courssÃo e seueÇÃo

3.1. A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o
presente Chamamento Público, tendo sido constituída na forma da Portaria No

6.952, de 30 de Novembro de 2022,

3.2. Deverá se declarar impedido de participar do processo de seleçáo, sob pena
de responder administrativa, penal e civilmente, o membro da comissão que, nos
02 (anos) anos anteriores à data de publicação do Edital, tenha mantido relação
jurídica com, ao menos, 01 (uma) das organizaçÕes participantes do Chamamento
Público, considerando-se relação jurÍdica, dentre outras, ser ou ter sido associado,
dirigente ou cooperado ou conselheiro da OSC, ter ou ter tido relação de emprego
qualquer OSC Proponente deste processo seletivo.

3.3. O membro da Comissão de Seleção, sob pena de responder administrativa,
penal e civilmente, deverá ainda se declarar impedido de participar do processo
de seleçáo quando sua atuação configurar em qualquer situação de conflito de
interesse, entendendo-se por conflito de interesse, situação gerada pelo confronto
entre o inteÍesse público e o privado, que possa comprometer o interesse coletivo
ou influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da função pública.

3.4. A Declaração de impedimento de membro da Comissão de Seleção não obsta,
a continuidade do procedimento deste Chamamento Público e a celebração de
parceria entre a Organização da Sociedade Civil e a Prefeitura Municipal de
IMPERATRIZ.

3.5. O membro impedido deverá ser imediatamente substituído, a fim de viabilizar a

realização ou continuidade do processo de seleção, sem a necessidade de
divulgaçáo de novo Edital.

3.6. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar
assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse colegiado.

3.7. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para

verificar a autenticidade das informaçôes e documentos apresentados pelas

entidades participantes ou para esclarecer dúvidas e omissÕes. Em qualquer

situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da impessoalidade e

da transparência.
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4. DA RETIRADA DO EDITAL

4.'l . Este Edital e seus Anexos encontram-se à disposição das OSC's interessadas
nos dias úteis, de 2a a 6a feira, no horário das 08h00 às '12h00, na Secretaria
Comissão lnterna de Licitação, onde poderá ser consultado gratuitamente ou

obtido mediante apresentaçáo de 01 (um) CD, e também estará disponível no sítio
eletrônico da Prefeitura Municipal de IMPERATRIZ:
http://www.imperatriz.ma.qov.br / http//www.portaldatransparencia.ma.qov.br.

4.2. Comunicaçóes de eventuais retificaçÕes ocorridas no Edital, e de quaisquer
informaçÕes adicionais serão divulgadas pelo site da Prefeitura Municipal de
IMPERATRIZ, sendo de responsabilidade dos interessados acompanharem a

pag ina eletrônica hltp;//www.imperatriz.ma.qov.br com base no Decreto
8.72612016 e em todos os veículos de publicações legais pertinentes

5. DAS INFORMAçÔES E ESCLARECTMENTOS SOBRE O EDTTAL

5.1. A Comissão de Seleção prestará as informaçÕes e/ou esclarecimentos
expressos sobre este Chamamento Público, desde que os pedidos tenham sido
recebidos até 05 (cinco) dias úteis antes da data de recebimento e abertura dos
envelopes, exclusivamente mediante solicitação por escrito, da seguinte forma:

5.2. Qualquer solicitação de informação e/ou esclarecimento fora do prazo

estipulado no subitem 5.1 , bem como as verbais, náo será objeto de apreciação
pela Comissão de Seleção.

5.3. Os pedidos de esclarecimentos seráo respondidos sem informar a identidade
da OSC e de seu representante.

5.4.1 As informações e os esclarecimentos prestados serão juntados nos autos do
processo de Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por
qualquer interessado.

5.4. Eventual modificação no Edital, decorrente de pedido de informaçôes e/ou
esclarecimentos, ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto

original, alterando-se o prazo inicialmente estabelecido somente quando a

alteração afetar a formulação das propostas ou o princípio da isonomia.

6. OA IMPUGNAÇAO DO EDITAL E DOS RECURSOS

SECRETARTÂ oE r{FRAEsrnuruRA E sERwços púBucos
Ruã Y, s/no - Novà IÍnpêÍatriz - Foíe: (99) 3524-9865
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6.1. Além das OSC's, qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente
Edital por irregularidade.

6.2. O pedido de impugnação será analisado, desde que, tenha sido recebido até
05 (cinco) dias úteis antes da data de recebimento e abertura dos envelopes, em
petição escrita dirigida à Comissão de Seleção, da seguinte forma:

6.3. Protocolado na recepÇão da SINFRA, no horário das 08h00min às 18h00mim,
no endereço conforme descrito no rodapé, eventuais pedidos de impugnação
deverão ser julgados e respondidos em até 05 (cinco) dias úteis pela Comissão
de Seleçáo.

6.4. A impugnação intempestiva, ou seja, protocolada fora do prazo estipulado no

subitem 6.2, não será objeto de apreciação pela Comissão de Seleção.

6.5. As impugnações náo suspendem os prazos previstos no Edital. As resposlas
às impugnações serão juntadas nos autos do processo de Chamamento Público
e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

6.6. Eventual modificação no Edital decorrente de impugnações ensejará
divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, alterando-se o pÍazo
inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a formulação das
propostas ou o princípio da isonomia.

7. OSC's ADMITIDAS PARA PARTICIPAR DO CHAMAMENTO PUBLICO

7.1 . Poderão participar deste Edital as Organizaçôes da Sociedade Civil-OSC's,
assim consideradas aquelas definidas no art. 2o, inciso l, alíneas "a" da Lei Federal
no 13.01912014

a) Entidade privada sem fins lucrativos (Associaçáo ou Fundação) que não distribua
entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados,
doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais,
brutos ou líquidos, dividendos, isençôes de qualquer natureza, participaçôes ou
parcelas do seu patrimônio, auferidos mediantê o exercício de suas atividades, e
que os apliquem integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma
imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva.

';n
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7.2. Não poderá participar deste Chamamento Público a OSC que

a) não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada
a funcionar no território nacional;

b) esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

c) tenha em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Público,
ou dirigente de órgáo ou entidade da Administração Pública Estadual,
estendendo-se a vedaçáo aos respectivos cônjuges, companheiros e parentes

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, exceto em relação
às entidades que, por sua própria natureza, sejam constituídas pelas

autoridades referidas. Não são considerados membros de Poder os integrantes
de conselhos de direitos e de políticas públicas;

d) tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco)
anos, excêto se for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados

os débitos eventualmente imputados, ou for reconsiderada ou revista a decisão
pela rejeição, ou, ainda, a apreciação das contas estiver pendente de decisão
sobre recurso com efeito suspensivo;

e) tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com suspensão de
participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, com
declaraçáo de inidoneidade para licitar, participar de licitação, contratar ou
celebrar parceria com a administração pública de todas as esferas de governo
e com as sançÕes previstas nos incisos ll e lll do art. 73 da Lei Federal no

13.01912014, enquanto perdurar os efeitos da sanção;

f) tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível,
nos últimos 8 (oito) anos;

g) tenha entre sêus dirigentes pessoas cujas contas relativas a parcerias tenham
sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de
qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito)
anos; que tenha sido julgada responsável por falta grave e inabilitada para o
exercício de cargo em comissão ou funçáo de confiança, enquanto durar a
inabilitação; ou que tenha sido considerada responsável por ato de
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improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, ll e lll
do ad. 12 da Lei Federal no 8.429, de 02 dejunho de 1992.

9.1)Não são considerados membros de Poder os integrantes de Conselhos de
Direito e de PolÍticas Públicas.

7 .3. As entidades proponentes e seus Representantes legais não poderão estar em
situação de mora ou de inadimplência em qualquer Órgão ou entidade da
Administração Pública Direta e lndireta do Estado, conforme legislação vigente.

7.4. Será realizado levantamento junto aos Órgãos responsáveis sobre a situação
da entidade. Verificada a inadimplência da entidade ou responsável, a proposta

será automaticamente eliminada da seleção.

7.5. É vedada a apresentação da mesma proposta por mais de uma OSC

7.7 . Não é permitida a atuação em rede.

8. DA FASE DE SELEÇÃO

8.1. A Fase de Seleção abrangerá a avaliação das Propostas, a divulgação e a
homologação dos resultados.

8.2. A verificação da documentação que comprova o cumprimento dos requisitos
para a celebração da parceria (artigos 33 e 34 da Lei Federal no 13.01912014 e a
não ocorrência de impedimento para a

celebração da parceria (artigo 39 da Lei Federal no 13.01912014), é posterior à

etapa competitiva de julgamento das Propostas, sendo exigÍvel apenas à OSC
selecionada e mais bem classificada, conforme documentos elencados na Etapa
10.

8.3.Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público.

8.3.1 O presente Edital deverá ter seu aviso publicado e divulgado na íntegra em
página do sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de IMPERATRIZ e em
todos os veículos de publicaçÕes legais pertinentes, com prazo mínimo de 30

sEcREÍÂRra DC rHFRAEsrnuruR^ E sERv:ços púBucos
Rila í §/ío - Nova ImpêÍatrir - Fone; (99) 3524-9865
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(trinta) dias corridos, contado da data de sua publicação, para o credenciamento
dos representantes das OSC's interessadas e recebimento do envelope.

contendo a Proposta, em conformidade com os Anexo ldeste Edital.

8.4.Etapa 2 e 3: Sessão de Recebimento dos Envelopes de Proposta e Abertura
do Chamamento Público

8.4.1 A Sessão de Abertura deste Chamamento Público será realizada em dia 05 de
Outubro de 2023, às í0h00min, no Auditório da Secretaria Municipal de
Educação - SEMED, localizada na Rua Urbano Santos, no 1657 Juçara,
lmperatriz - MA, procedendo - se o Credenciamento dos representantes das
OSC's com capacidade jurídica comprovada para atuar em nome da OSC,
mediante a apresentação (fora do envelope contendo a Proposta), conforme o
modelo previsto no Anexo ll e dos seguintes documentos:

a) documentos de identidade na forma da lei, com fotografia do representante
legal e/ou presidente da OSC que outorga os poderes;

b) estatuto da entidade, comprovando a representaçâo da OSC, em que conste
o nome do representante e os poderes para representá-la, ou cópia da ata da
assembleia de eleição do dirigente, em ambos os casos autenticada em cartório
ou apresentada junto com o documento original, para permitir que a Comissão
de Seleção ateste sua autenticidade.

8.4.2 Caso o representante da OSC não seja seu representante estatutário, e
permitida a sua delegação, o Credenciamento será feito por intermédio de
procuraçâo, mediante instrumento público ou particular, ou modelo de Carta
Credencial - ANEXO ll. Nesse caso, o representante também entregará à

Comissáo de Seleção, cópia autenticada em cartório ou por membro da
Comissão de Seleção do ato que estabelece a prova de representação da
entidade, em que constem os nomes dos representantes ou dirigentes com
poderes para a constituição de mandatários.

8.4.3 A ausência do documento hábil de representação não impedirá a OSC de
participar deste Chamamento Público, mas Íicará impedido de praticar qualquer
ato durante este procedimento.

8.4.4 A documentação apresentada na primeira sessão de credenciamento possibilita
o representanle a participar das demais sessÕes. Na hipótese de sua
substituição no decorrer deste Chamamento Público, deverá ser apresentado
novo credenciamento.

SECRETARTÁ DE TNFRAESTRUÍUR E sERylços púBucos
Rua Y, s/nô - Nova Imperakiz - §oner (99) 3524-9865
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8.4.6 A Proposta da OSC deverá ser apresentada em uma única via impressa, ter
todas as suas Íolhas rubricadas e numeradas sequencialmente, e, ao final, ser
datada e assinada por quem detenha poderes de representação da OSC na
forma de seus atos constitutivos, devidamenle identificado. Deve ser redigida em
língua portuguesa, salvo quanto a expressÕes técnicas de uso corrente, com
clareza, sem emendas ou rasuras.

8.4.7 A Proposta deverá estar conforme os requisitos do Termo de Referência deste
Edital.

a) Proposta além de apresentar o modelo conforme Anexo l, deverá também
conter entre as qualiÍicações técnicas indispensáveis, objetivando garantir que
os proponentes interessados em prestar seus serviços à Prefeitura Municipal de
IMPERATRIZ sejam entidades idôneas e qualificadas para a execução dos
serviços, deverá ser apresentada as seguintes documenlações:

'.§

Lrr=

a.2) Comprovação por meio de currículo da entidade da sua experiência
gerenciamento de projetos de natureza técnica, científica, pedagógica
administrativa.

em

a.3) Apresentação de comprovação experiência por meio de currículo profissional de
todo o Corpo Dirigente, bem como da equipe que comporá a equipe de execução
direta do objeto, da OSC atenCendo aos requisitos elencados na parte referente
à Recursos Humanos do Termo de Referência.

a.4) Comprovar a qualificação da equipe técnica ligada diretamente na execução do
objeto lícitado, colaboradores, enhegando comprovação de titulação: graduação

SECRATARTA DE INFRÂESTRUTURÀ É SERV'çOS PUBUCOS

Rua Y, s/no - llova Impcratriz - Fone; (99) 3524-9865
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8.4.5 Após o credenciamento, as OSC's à Comissão de Seleção pássara os
envelopes que estão sob sua guarda fechados e identificados com os dados da
OSC Proponente e com a inscrição "ENVELOPE No 01 - Proposta-
Chamamento Público no 001/2023-IMPERATRIZMA", contendo a Proposta
para verificação da inviolabilidade dos mesmos, conforme Anexo I, deste Edital.

a.í) Pelo menos 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por Pessoa
Jurídica de Direilo Público ou Privado, comprovando que a entidade executou de
forma satisfatória serviço compatível com o objeto deste Chamamento Público,
observado as ca racterísticas, quantidades e prazo estipulados.
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concluÍda, de acordo com as áreas elencadas no subitem referente à Recursos
Humanos do Termo de Referência, bem como comprovantes de experiências
tais quais: cópias, devidamente autenticadas por cartório ou por membro da
Comissão de Seleçâo, de carteira de trabalho, TERMO DE COLABORAÇÃO de
trabalho eiou declaraçÕes.

a.5) Relação nominal atualizada dos dirigentes da Organização da Sociedade Civil,

conforme o estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico,
número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no
Cadastro de Pessoas Físicas CPF de cada um deles.

b) A Proposta de Preços deverá apresentar planilha detalhada, conforme modelo
descritivo presente Termo de Referência - Anexo I deste Edital, ao qual devem
contar os valores referentes aos custos diretos e indiretos, apresentando os
valores mensais individuais e totais, bem como o valor global da proposta.

8.4.9 Após o prazo limite para apresentação dos envelopes contendo a Proposta,
nenhuma outra será recebida, assim como não serão aceitos adendos ou
esclarecimentos que não forem explícita e formalmente solicitados pela
Comissão de Seleção.

8.4.10 Cada OSC deverá apresentar apenas uma Proposta.

8.5 Etapa 4: Etapa competitiva de Avaliação das Propostas pela Comissáo de
Seleção.

8.5.1 Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissáo de Seleção
analisará e julgará as Propostas apresentadas pelas OSC's Proponentes, quanto

ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e Anexos. Para
subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar
assessoramento técnico de especialista que não seja membro deste colegiado,
podendo suspender a sessão..

s€cREraRtÂ DE rNFRAÊsrRUTuRÂ E sERyrços púBucos
Rua Y, s/no - I{ova Imperatriz - fonê: (9!r) 3524-9865
cEp: 65.9O7-18O - Imperàrri: - MÂ CNFI: 06.158.45510OG1-16
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8.4.8 O envelope de que trata o subitem 8.4.5. deste Edital, será aberto na sessão
pública, cujo conteúdo será rubricado pelos representantes credenciados e pelos
membros da Comissão de Seleção, onde será suspensa a sessão para análise
das Propostas da(s) OSC(s) por um prazo determinado pelo presidente do
chamamento com posterior aprovação das selecionadas e divulgação da
classificação, que será amplamente divulgada conforme subitem 8.6. í do Edital.
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8.5.2 A Comissáo examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao
preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das

especificações do objeto.

8.5.2.1Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório do Chamamento Público não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalaçÕes de propriedade do próprio

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.5.2.2Se a proposta vencedora for desclassificada, a Comissão examinará a

proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.5.2.2.1 Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, a OSC's deverá comprovar

sua condição de habílitação, na forma determinada neste Edital

8.5.2.3 Será desclassificada a proposta que:

a) tiver valor superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço
manifestamente inexequ ível.

b) que estejam em desacordo com o Edital e seus Anexos;
c) não contenha a descrição da realidade do objeto da parceria e o nexo com a

atividade proposta;

d) não contenha o quantitativo estimado; e
e) não contenha o valor global.

8.5.2.4 A classificação/aceitabilidade da Proposta nâo gerará direito à celebração do
Termo de Colaboração.

8.5.2.6 Será obrigatoriamente justificada a seleção de Proposta que não for a mais
adequada ao valor de referência constante deste Chamamento Público, levando-
se em conta a pontuaçáo total obtida.

sEcREÍaRra DE T FRAESTRUTURÀ E sERYrÇos púaucos
Rua Y, §/rio - flovâ lmp€ratriz - tone: (99) 3524-9865
CEP: 65.907-18O - Imlerãtrir - líÀ CÍ,apjr 06.151r,455/@01-16
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8.5.2.5 As Propostas não eliminadas serão classiÍicadas, em ordem decrescente, de
acordo com a pontuação total do somatório obtido com base nas Tabelas de
Pontuação do Edital.
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PR€FEITURÂ DE

QUESITO ESPECTFTCAÇOES
PONTUAÇAO
MAXIMA

l. Quanto à
Econom icidade
da Proposta

A economicidade da Proposta será avaliada por meio
de pontuação de percentuais incidentes sob o valor
máximo de 28.124.643,48 (Vinte e oito milhÕes, cento
e vinte e quatro mil, seiscentos e quarenta e três reais
e quarenta e oito centavos), conforme lista abaixo:

1% - 01 Ponto
2% - 02 Pontos
3% - 03 Pontos
4% - 04 Pontos
5% - 05 Pontos
6% - 06 Pontos
7% - 07 Pontos
8% - 08 Pontos
9% - 09 Pontos
10% - 10 Pontos

10

ll. Quanto à

Capacidade

Técnica

Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por
Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado,
comprovando que a entidade executou de forma
satisfatória serviço compatível com o objeto deste
Chamamento Público, observado as características,
quantidades e prazo estipulados.

01 a 02 Atestados - 15 Pontos
03 a 05 Atestados - 25 Pontos
05 a 08 Atestadr:s - 35 Pontos

53

SECRETARTa DE lNFRÂEsÍRuruRA E sERvrços púBucos
Rua Y, s/no - Í{ove Imper.triz - Fcne: (ât) 3524-90S5
CEPi 65.907-18O- IÍnperãtriz - tl^ CNPI: 05.158,455/0c01-16
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8.5.2.7 A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido na ata da sessão pública
para conclusão do julgamento das Propostas e, divulgação do resultado
preliminar do processo de seleção, podendo lal prazo ser prorrogado, de forma
devidamente justiÍlcada, podendo ser apenas publicado o resultado.

8.5.2.8 A análise, avaliação individualizada e a pontuaçáo serão realizadas com
a pontuação total obtida com base na Tabela de Pontuação por proposta

apresentada. Assim será considerada a soma das notas lançadas em relaçáo a

cada um dos critérios de julgamento, conforme a seguir:
TABELA DE PONTUAÇÃO
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8.5.9 Para efeltos de aferição da pontuação proposta, a pontuação Máxima Global
será de 100 (cem) pontos e a Mínima será de 70 (setenta) pontos, devendo
ser considerado o somatório dos critérios elencados nos quesitos de I a lV do
item 8.5.2.8 deste Edital.

8.5.10 lnformamos que a não apresentação de documento que comprove qualquer
quesito de avaliação estabelecido no item 8.5.2.8 deste Edital, corresponderá à
pontuaçáo 0 (zero) no respectivo quesito.

$CRETÂRIA DE r{FRAESÍRUTURÂ E slRvrçô5 púsllcos
Ruà Y, s/no - Nova tínperat ir - Fone: (99) 352.:-9365
CEP: 65.907-180 -Imperâtriz - MÀ Cüpl: 06.158.455/0001-i5
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lll. Quanto à

Capacidade

Técnica

Apresentação de equipe diretamente ligada à
execução dos serviços, sendo: Corpo Dirigente, Apoio
Administrativo, Administração de Pessoal, Medicina,
Saúde e Segurança do Trabalho comprovando
graduação e pós-graduação concluídas
diretamente ligadas ao objeto do projeto.

30 Pontos

30

Apresentação de equipe diretamente ligada à
execução dos serviços, sendo: Corpo Dirigente, Apoio
Administrativo, Adminiskação de Pessoal, Medicina,
Saúde e Segurança do Trabalho comprovando
graduação concluídas e pós graduação êm
andamento em suas áreas de atuação.
20 Pontos
Apresentação de equipe diretamente ligada à
execução dos serviços, sendo: Corpo Dirigente, Apoio
Administrativo, Administração de Pessoal, Medicina,
Saúde e Segurança do Trabalho comprovando
graduação concluída em suas áreas de atuação.
1 0 Pontos

lV. Critérios

Relacionados

ao

reconhecimento

por meio de

certificaçôes.

Comprovar o recebimento de 03 (três) e/ou mais
certificações de relevância na área do objeto,
recebidos no país e/ou no exterior pela organização
da sociedade civil.
25 Pontos

25

Comprovar o recebimento de 0í (uma) à 02 (duas)
certificações de relevância na área do objeto,
recebidos no país e/ou no exterior pela organização
da sociedade civil.
15 Pontos

'MPERAINIZ

I

8.5.1 1 As pontuações obtidas nas especificaçoes cio quesito não são cumulativas.
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8.5.120 critério de desempate será de acordo com o item 8.5.2.8. - ANEXO I,

conforme a seguir:
a) Em caso de empate, será considerada classificada a proposta que maior obtiver

pontuação no quesito ldo item 8.5.2.8 deste Edital;
b) Mantendo-se o empate seÍá classificada a proposta que maior pontuaçáo no

quesito ll do item 8.5.2.8 deste Edital;
c) Mantendo-se o empate será classificada a proposta que maior pontuação no

quesito lll do item 8.5.2.8 deste Edital;
d) Perdurando o empate entre as entidades classificadas, a Comissão de Seleção

irá considerar vencedora a Entidade com mais tempo de constituiçâo, e publicará

o resultado.

8.5.13 A classificação/aceitabilidade da Proposta náo gerará direito à celebração da
parceria.

8.5.14 As Propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de
acordo com a pontuação total do somatório obtido com base na Tabela de
Pontuação prevista no item 8.5.2.8 do Edital, assim considerada a soma das
notas lançadas em relação a cada um dos critérios de julgamento.

8.5.15 Será obrigatoriamente justificada a seleçáo de Proposta que não for a mais
adequada ao valor de referência constante deste Chamamento Público, levando-
se em conta a pontuaçáo total obtida.

8.6 Etapas 5 e 6 - Divulgação do resultado preliminar ê interposição dê recursos
e contrarrazões aos recursos contra o resultado preliminar

8.6.1 O resultado preliminar, com a ordem de classificação das Propostas e
respectiva pontuação das OSC's selecionadas, já com a informação dos prazos
para recursos, será publicado no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de
IMPERATRIZ, bem como no Diário Oficial do Municipio..

8.6.2 As OSC's que quiserem poderão propor recurso no prazo de 05 (cinco) dias
corridos, contados da publicação do referido resultado preliminar, sendo as demais
OSC's intimadas pelo sítio oficial da Prefeitura Municipal de IMPERATRIZ paa
apresentar no protocolo da Prefeitura, caso queiram, contrarrazÕes no prazo de 05
(cinco) dias corridos, contados da intimaçâo pelo sítio oficial da Prefeitura Municipal

a-
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de IMPERATRIZ (htto://www.imp ratriz. m qov.brà

http//www. portaldatransparencia. ma.qov. br)

8.6.3 Não será conhecido recurso interposto fora do prazo

8.7 Etapa 7 - Julgamento dos eventuais recursos.

8.7.1 A Comissáo de Seleçáo julgará os eventuais recursos, no prazo de 05
(cinco) dias corridos, contados do fim do prazo para recebimento das
contrarrazÕes, podendo reformar a sua decisão ou encaminhar o recurso,
devidamente informando, ao Presidente da Comissão, com as inÍormaçôes
necessárias à decisão final.

8.7.2 A decisão final do recurso, devidamente motivada, deverá ser proferida
no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento do
recurso. A motivação devê ser explícita, clara e congruente conforme art. 109,
parágrafo 4, da Lei 8.666/93.
a) Não caberá novo recurso contra esta decisão.

8.8 Etapa 8 e 9: Divulgação do Resultado do Julgamento dos Recursos (se
houver) e Homologação do Resultado Definitivo do Processo de Seleção.

8.8.1 Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem
interposição de recurso, o Presidente da Comissão de Seleção responsável
pelo referido Chamamento Público, encaminhará o resultado do julgamento
para homologaçáo, com a posterior publicaçáo no sítio eletrônico da Prefeitura
Municipal de IMPERATRIZ e no Diário Oficial do Municipio. Será publicado o

Resultado DeÍinitivo do Processo de Seleção, contendo a lista classiÍicatória
da(s) OSC(s), cuja proposta melhor classificada deverá estar em destaque,
com as respectivas pontuações, e caso ocorra recurso, será publicado também
o Resultado Final de Julgamento destes.

8.8.2 Após o recebimento e julgamento das Propostas, havendo uma única OSC com
a proposta mais bem classificada, e desde que atendidas às exigências deste
Edital, a Prefeitura Municipal de IMPERATRIZ através da SECRETARIA
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - SINFRA,

i-
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poderá dar prosseguimento ao processo de celebração do Termo de
Colaboração e convocá-la, nos termos do previsto no item 10 deste Edital.

8.8.3 O objeto do Chamamento Público será adjudicado ao licitante declarado
vencedor, por ato da autoridade supêrior, caso não haja interposição de
recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.

8.8.44pós a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a

autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
8.8.5A licitante vencedora deverá providenciar seu cadastramento junto ao Setor de

Cadastro da Comissáo Permanente de Licitação do Município, no prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar da Adjudicação, objetivando-se agilizar os
procedimentos de Contratação. Maiores informações poderão ser obtidas no
site da Prefeitura Municipal de lmperatriz www.imperatriz.ma.gov.br .

9 Etapa 10 - Convocação da OSC selecionada para Apresentação e Avaliação
dos Documentos para Celebração do Termo de Colaboração.

9.1 Homologado o julgamento, será elaborado c TERMO DE COLABORAÇÃO em
favor da Organização da Sociedade Civil vencedora, o qual será convocada
para firmar a avença.

9.2 A Organizaçáo da Sociedade Civil vencedora terá um prazo de 05 (cinco) dias
úteis, prorrogável uma única vez, a critério da SECRETARIA MUNICIPAL DE
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - SINFRA, para atender à

convocação prevista no item anterior.

9.3 Se a Organização Social não apresentar situação regular ou recusar-se a

executaÍ o objeto deste Edital, injustificadamente, será convocado outra OSC,
observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da
aplicação das sançóes cabíveis, observado o disposto no subitem acima.

9.4 Serão consideradas regulares, para fins de cumprimento do disposto do
subitem 10.1.2 deste Edital, as certidões positivas com efeito de negativas.

9.5 No período entre a apresentação da ciocumentaÉo e a assinatura do
instrumento de parceria, as OSC's ficam obrigadas a informar qualquer evento
superveniente que possa prejudicar a regular celebraçáo da parceria,

PREFEIÍURA DE
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sobretudo quanto ao cumprimento dos requisitos e exigências previstos para a
celebração.

9.6 Caso se veriÍique irregularidade formal nos documentos apresentados ou
quando as certidoes estiverem com prazo de vigência expirado e novas
certidóes não estiverem disponíveis eletronicamente, a organização da
sociedade civil será notificada para, no prazo de '15 (quinze) dias corridos,
regularizar a documentação, sob pena de não celebração da parceria.

9.7 No momento da verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração
do TERMO DE COLABORAÇÃO, a Comissão de Seleção deverá consultar o
Cadastro Estadual de lnadimplentes - CEl, instituído pela Lei no 6.690, de 11

de julho de '1996, Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos
lmpedidas - CEPIM, instituído pelo Decreto Federal no 7 .592, de 28 de outubro
de 201 1, e o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS,
instituído pelo art. 23 da Lei Federal no 12.846, de 1o de agosto de 2013, para

verificar se há informação sobre ocorrência impeditiva à reÍerida celebração.

9.8 Caso verifique a não conformidade nos documentos apresentados ou
constatado evento que impeça a celebração, a Comissão de Seleçáo poderá
inabilita-la.

9.9. Na hipótese de a OSC selecionada não atender aos requisitos na sessão de
julgamento, incluindo os exigidos no item 10 desle Edital, aquela imediatamente
mais bem classificada será convidada a aceitar a celebraçáo da parceria nos

termos da proposta por ela apresentada.

9.10 Caso a OSC convidada aceite celebrar a parceria, proceder-se-á à verificação
dos documentos que comprovem o atendimento aos requisitos previstos no item
'10 deste Edital.

9.11 Esse procedimento será seguido, sucessivamente, até que se conclua a

seleção prevista no Edital, obedecida a ordem de classificação do resultado
definitivo deste processo de seleção.

10 DA APRESENTAÇAO DA DOCUMENTAÇAO PARA
TERMO DE COLABORAÇÃO

CELEBRAÇAO DO

'10.1 Para a celebração do TERMO DE COLABORAÇÃO, visando comprovar o

cumprimento dos requisitos previstos nos arts. 33 e 34 da Lei Federal no

?REFEiTUSA DÉ
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13.019114, e a não ocorrência das hipóteses de vedações de que tratar as
normas supras, após devidamente divulgado o resultado deÍinitivo deste
processo de seleção, a Comissão de Seleção convocará a Organizaçáo da

Socredade Civil - OSC mais bem selecionada para, no prazo de I 5 (quinze)

dias corridos, apresentar os documentos que cumpram os requisitos seguintes:
a) Ter objetivos estatutários ou regimentais voltados expressamente à promoção

de atividades e finalidades de relevância pública e social, bem como
compatíveis com o objeto do inshumento a ser pactuado;

b) Ser regida por normas de organizaçáo interna que prevejam expressamente
que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo pakimônio líquido será
transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os
requisitos da Lei Federal no 13.019, de 2014 e cujo objeto social seja,
preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;

c) Ser regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente,
escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e
com as Normas Brasileiras de Contabilidade;

d) Possuir, no momento da apresentação da Proposta, no mínimo 05 (cinco)
anos de existência, com cadastro ativo, demonstrado por meio do
comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ,
emitido no sítio elekônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil;

e) Comprovantes de experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto
da parceria ou de objeto de natureza semelhante, podendo ser admitidos,
SEM PREJUíZO DE OUTROS, COMO:

e.1 ) instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da
Administração Pública, organismos internacionais, empresas ou outras
organizaçôes da sociedade civil;

e.2) relatórios de atividades com comprovaçáo das ações desenvolvidas;
e.3) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento

realizadas pela organização da sociedade civil ou a respeito dela;
e.4) currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade civil,

sejam dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados,
entre outros;

e.5) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no
desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da
parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, redes,
organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas
ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; ou

e.6) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela organização
da sociedade civil;
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f) possuir instalações e outras condições materiais, incluslve quanto à

salubridade e segurança, para o desenvolvimento do objeto da parceria e o
cumprimento das metas estabelecidas ou, alternativamente, prever a sua
contratação ou aquisição com recursos da parceria, a ser atestado mediante
Declaração do representante legal da Organizaçâo da Sociedade Civil - OSC,
Declaração sobre instalaçoes e condiçoes materiais;

f 1 ) A capacidade técnica e operacional da OSC independe da capacidade
já instalada, sendo admitida a contratação de profissionais, a aquisiçâo de
bens e equipamentos ou a realizaçáo de serviços de adequação de espaço
físico para o cumprimento do objeto da parceria;

g) atender todas as exigências deste Edital de Chamamento Público, da Lei
Federal no 13.01912014;

10.í.1 Documentos institucionais:

a) Cópia do estatuto registrado e de suas eventuais alteraçôes;
b) Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;
c) Relaçáo nominal atualizada dos dirigentes da Organização da Sociedade Civil

- OSC, conforme o estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio
eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de
registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita
Federal do Brasil - RFB de cada um deles, a ser incluída no Anexo Vl;

d) cópia autenticada (podendo sêr autenticada por membro da Comissão de
Seleção) do RG e CPF do representante legal da OSC;

e) Comprovação de que a Organização da Sociedade Civil - OSC, funciona no

endereço por ela declarado, podendo ser realizada por meio de cópia de
documentos hábil, a exemplo de conta de consumo atual ou TERMO DE

COLABORAÇÃO de locação;
f) Declaração assinada pelo representante legal da Organização da Sociedade

Civil - OSC, sob as penas da lei, de que a OSC e seus dirigentes, não incorrem
em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei Federal no

13.01912014, nos moldes do modelo previsto no Anexo V.

1O.1.2 Documentos da regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de
contribuições, de dívida ativa e trabalhista:

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos, Relativos a Tributos Federais e à
Dívida Ativa da União;

b) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
CRF/FGTS;

PR€FÊITURÀ DE
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c) Certidão Negativa de Debitos - CND, emitida pelo INSS.

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT,
e) Certidão Negativa de Débitos relativos aos tributos Estaduais.
f) Certidão Negativa de Debitos para com a Fazenda Municipal relativo ao

domicilio ou sede da OSC;
g) Prova de lnscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo

ao domicilio ou sede da OSC;

a) Certidão Negativa de Falências e Recuperação Judicial espedida pelos

distribuidores da sede da pessoa jurídica;

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social,
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da OSC, vedada a sua substituição por balancetes ou
balançosprovisórios;

í 0.1.4 Qualificação Técnica

a) Alvará de Localização e Funcionamento da sede da OSC, vigente;

b) Apresentação da Declaraçâo de lmposto de Renda Pessoa Jurídica da OSC,
referente ao exercício financeiro, anterior.

c) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por Pessoa Jurídica de Direito
Público ou Privado, comprovando que a entidade executou de forma satisfatória
serviço compatível com o objeto deste Chamamento Público, observado as
características, quantidades e prazo estipulados.

d) Comprovação por meio de currículo da entidade da sua experiência em
gerenciamento de projetos de natureza técnica, científica, pedagógica e
administrativa.

0 Apresentar Registro junto ao Conselho Regional de Adminiskaçáo - CRA, da
sede da OSC, do Responsável Técnico e da própria OSC.

10.1.5 Os Documentos de Habiiitaçâo podêrão ser acondicionados em caderno
único, ter todas as suas páginas numeradas e rubricadas por representante legal
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í 0.1.3 Qualificação Econômica Financeira

e) Apresentação de comprovação experiência por meio de currículo profissional de
todo o Corpo Dirigente, bem como da equipe que comporá a execução direta do
objeto, da OSC atendendo aos requisitos elencados na parte referente à Recursos
Humanos do Termo de Referência.
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da licitante e deveráo ser apresentados, alternativamente, em original, por qualquer
processo de cópia autenticada por cartório competente, por servidor da
administraçáo ou publicação em órgáo da imprensa oÍicial. (Redaçáo dada pela Lei

no 8.883, de 1994 Art. 32), para permitir que a Comissão ateste sua autenticidade.
Só serâo aceitas cópias legíveis, que ofereçam condiçÕes de análise por parte da
Comissão.

11 DA FASE DE CELEBRAÇÃO

1 1 .1 A celebração e a formalização do Termo de Colaboração dependerão das
seguintes providências pela Prefeitura Municipal de IMPERATRIZ:

a) aprovação da Proposta;
b) comprovação de atendimento ao previsto no item 10 deste Edital;

c) emissão de parecer técnico da Área de Recursos Humanos/ Prefeitura
Municipal de IMPERATRIZ, se pronunciando quanto:

c.l.) ao mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria

adotada;
c.2.) a identidade e a reciprocidade de interesse das partes na realização, em

mútua cooperação, da parceria proposta;

c-3-) ademonstraçáo de que os objetivos e finalidades institucionais e a

capacidade técnica e operacional da OSC foram avaliados e sáo
compatíveis com o objeto,

c.4.) a viabilidade de sua execução;
c.5.) a verificação do cronograma de desembolso;
c 6 ) a descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para

a fiscalizaçáo da execução da parceria, assim como dos procedimentos que
deverão ser adotados para avaliação da execução física e financeira, no

cumprimento das metas e objetivos;
c.7.) a designação do gestor da parceria e de seu suplente, que deverão ter

conhecimento técnico adequado do objeto da parceria;

d) emissão de parecer jurídico pelo Núcleo Jurídico/ Prefeitura Municipal de
IMPERATRIZ acerca da possibilidade de celebração da parceria.

11.2 O processo administrativo que originou o Chamamento Público deverá ser
custodiado pela Prefeitura Municipal de IMPERATRIZ, responsável pelo objeto
da parceria pactuada, até o término de sua vigência, bem como da juntada de
cópia do parecer técnico conclusivo da prestaçáo de contas final, emitido pelo
Gestor da parceria e cópia da manifestação conclusiva da Autoridade
competente sobre a aprovação das contas.
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11.2.1 Os efeitos desta parceria iniciam ou retroagem à data de vigência
estabelecida no Termo de Colaboração.

12.1 Os recursos da parceria geridos pela OSC PARCEIRA estão vinculados ao
objeto deste Edital e náo caracterizam receita própria, mantendo a natureza de
verbas públicas e devem ser alocados nos seus registros contábeis conforme
as Normas Brasileiras de Contabilidade.
As despesas serão executadas em estrita observância ao objeto deste Edital,

e demais cláusulas pactuadas.

A movimentação e aplicação financeira dos recursos se daráo em
conformidade com o artigo 53 da Lei Federal no 13.01912014.

As alteraçôes do Termo de Colaboraçáo, desde que náo haja modificação do
objeto da parceria, poderão ser efetuadas atendendo os requisitos previstos no
artigo 55 da Lei Federal no 13.019/2014.
Os critérios de execução do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo
de Referência.

12.2

12.3

12.4

12.5

í3 DA COMTSSÃO DE MONTTORAMENTO E AVALhÇÃO E DO GESTOR

13.1 A Comissão de Monitoramento e Avaliação é a instância administrativa
colegiada de apoio e acompanhamento da execução das parcerias, cujas
atribuiçôes serão voltadas para o aprimoramento dos procedimentos,

unificação dos entendimentos, soluçáo de controvérsias, padronização de
objetos, custos e indicadores, fomento do controle de resultados e avaliação e
homologação dos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação.

'13.2 O Gestor da parceria será designado por ato publicado em meio oficial de
comunicação, com poderes de controle e fiscalização do objeto do Termo de
Colaboraçáo, conforme Termo de Referência deste Edital.

14 DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

14.1 Quando a execuçáo da parceria estiver em desacordo com o Termo de
Referência, com as ncrmas da Lei Federal no 13.01912014, a Prefeitura
Municipal de IMPERATRIZ poderá, garantir a prévia defesa, aplicar à OSC, na
forma e gradação, as seguintes sançôes:
a) advertência;
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b) suspensão temporária da participaçáo em Chamamento Público e
impedimento de celebraçáo de parceria ou TERMO DE COLABORAÇÃO

com órgâos e entidades da Administração Pública Estadual e Federal, por

prazo não superior a dois anos;

k
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c) declaração de inidoneidade para participar de Chamamento Público ou

celebrar parceria ou TERMO DE COLABORAÇÃO com órgãos e entidades

de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da puniçâo ou até que seja promovida a reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a organização da sociedade civil ressarcir a administraçáo pública pelos

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base

na alínea "b".

14.1 .1 A sanção de advertência tem caráter educativo e preventivo e será

aplicada pelo Gestor da Parceria, quando este, verificar irregularidades que

náo justiÍiquem a aplicação de penalidade mais severa.

14.1 .2 As sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade
poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente e são de competência da

Prefeitura Municipal de IMPERATRIZ.
14.1.3 Da decisão administrativa que aplicar as sançóes previstas nas alíneas

do subitem 14.1 , caberá recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias
corridos, contado da data de ciência da decisâo.

a) Caso a decisão recorrida tenha sido proferida por Secretário de Estado ou

dirigente máximo do órgão ou entidade da Administraçáo Pública estadual, o
recurso cabÍvel é o pedido de reconsideração.

14.1 .4 Na aplicação de sançáo de suspensão temporária ou de declaração de

inidoneidade, a organização da sociedade civil deverá ser inscrita,
cumulativamente, como inadimplente no Cadastro Estadual de lnadimplentes
- CEI e na plataforma eletrônica, enquanto perdurarem os efeitos da punição
ou até que seja promovida a reabilitação. 14.1.5 Prescrevem no prazo de 05
(cinco) anos as medidas administrativas punitivas da Adminiskação Pública
Estadual destinadas a aplicar as sanções elencadas no subitem 1 4.1 , contado
da data de apresentação de prestação de contas, ou do fim do prazo de 90
(noventa) dias a partir do término da vigência da parceria, no caso de omissão
no dever de prestar contas.

a) A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo destinado
à apuração da infração.
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15 DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁR|A E DO VALOR PREVISTO PARA A
REALIZAÇÃO DO OBJETO

15.1 Os recursos orçamentários necessários à cobertura das despesas relativas ao

presênte Edital são provenientes da dotaçáo orçamentária:

Unidade
Orçamentária

15 1220054 2158 0000 MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES
E PROJETOS DA SECRETARIA

Natureza
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica;

Ficha 800
001 - Tesouro Municipal

1 5. 1 .'l A indicação dos créd itos orçamentários e empen hos necessários à cobertu ra

de cada parcela da despesa, a ser transferida pela Administração Pública
Municipal nos exercícios subsequentes, serão realizados mediante registro
contábil e financeiro da Prefeitura Municipal de IMPERATRIZ.

15.2 O valor de referência global para a realização do objeto do Chamamento
Público é de R$ 17.701.799,92 (Dezessete milhôes setecentos e um mil
setecentos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos). O exato valor a
ser repassado será definido no Termo de Colaboração, observada a proposta
apresentada pela OSC mais bem selecionada.

'15.3 Eventuais saldos Íinanceiros remanescentes dos recursos públicos
transferidos, incluslve os provenientes das receitas obtldas das aplicaçÕes
financeiras realizadas, serão devolvidos à Prefeitura Municipal de
IMPERATRIZ, por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da
parceria, nos termos do art. 52 da Lei Federal no 13.019/2014.

SECRETART DE rríFiaesrntrruu : stnvrços eúsucos
Rua Y, s/no - t{ovà Impêratrir - Forc: (9r) :tS24-9g6S
CEP: 65,907-180 - Impêràt jz- ?,tÀ C[pJ: 06.15a,455,i OCC1.16 -FPREFEIÍURA DE

IMDERATNIZ

Fonte de Recurso

15.4 o instrumento de parceria será celebrado de acordo com a disponibilidade
orçamentária e financeira, respeitado o interesse público e desde que
caracterizadas a oportunidade e conveniência administrativas. A seleção de
propostas náo obriga a administração pública a firmaÍ o instrumento de parceria
com quaisquer dos Proponentes, os quais não têm direito subjetivo ao repasse
financeiro.
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O processamento das parcerias que envolvam transferência de recursos

financeiros será realizado em meio de plataforma eletrônica.

Serão atribuídos custos indiretos envolvidos na execução contratual objeto

deste Edital decorrentes dos gastos da ENTIDADE com sua estrutura

administrativa, organizacional e gerenciamento do TERMO DE

COLABORAÇÃO, calculados mediante incidência de um percentual sobre o

somatório da remuneração, encargos sociais e trabalhistas, insumos de mão-

de-obra e insumos diversos, tais como as despesas relativas a: a)

funcionamento e manutenção da sede, tais como aluguel, água, luz, telefone,
o imposto predial territorial urbano - IPTU, dentre outros; b) pessoal

administrativo; c) material e equipamentos de escritório; d) supervisão de

serviços; e e) seguros.

15.7 Serão permitidos para efeito de custos indiretos referentes ao item 15.6 deste
Edital somente os índices estabelecidos de forma expressa no Estatuto Social
da Organização Social Civil, não podendo estes serem admitidos em sua
ausência.

16 DA PRESTAÇÃO DECONTAS
16.,l A OSC prestará contas da boa e regular aplicaçáo dos recursos recebidos no

prazo de noventa dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de
cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano. O prazo poderá ser
prorrogado por até trinta dias, desde que devidamente justiÍicado.

16.2 A prestaçâo de contas deverá conter elementos que permitam ao gestor da
parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado
conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas
e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o
período que trâta a prestação de contas.

'16.3 As prestações de contas serão avaliadas:
'í 6.3.'l regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento

dos objetivos e metas estabelecidas no plano de trabalho;,l6.3.1..l regulares com ressalva, quando evidenciarem ímpropriedade ou
qualquer outra farta de natureza formar que não resurte em dano ao erário;

16.3.1 .2 irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:
1 6.3.1 .3 omissão no dever de prestar contas;

16.3.2 descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano
de trabalho;

16.3.2.1 dano ao erário decorrente de ato de gestão iregítimo ou antieconômico;
16.3.2.2 desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.
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16.4 A prestaçáo de contas relativa à execução do termo de colaboração ou de

fomento dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos no plano de

trabalho, nos lermos do inciso lX do art. 22, além dos seguintes relatórios.

16.5 relatório de execução do objeto, elaborado pela OSC, contendo as atividades

ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de

metas propostas com os resultados alcançados.
16.6 relatório de execução financeira do termo de colaboração ou do termo de fomento

com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com

a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados

estabelecidos no plano de trabalho.

16.7 A administração pública deverá considerar ainda em sua análise os seguintes relatórios

elaborados internamente, quando houver relatório de visita técnica in loco

eventualmente realizada durante a execução da parceria;

í 6.8 relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de

monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do

objeto e os resultados alcançados durante a execução do termo de colaboração ou de

fomento.

í7 DAPARTICIPAçÃO

17.1 Para celebrar as parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade civil

deverão ser regidas por normas de organização interna que prevejam, expressamente.

17.2 Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e

social;

17.2.1 Que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja

transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos
desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta

17 .2.2 escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as

Normas Brasileiras de Contabilidadê
'17.3 Possu ir:

17.3.1 No mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, comprovados
por meio de documentação emitida pela secretaria da Receita Federal do Brasil,
com base no Cadastro Nacional da pessoa Jurídica _ CNpJ, conforme,
respectivamente, a parceria seja celebrada no âmbito dos Municípios, do Distrito
Federal ou dos Estâdcs e ca união, admitida a redução desses prazos por ato
específico de cada ente nô h:pótese de nenhuma organização atingi-los;

17.3.2 Experiência prévia na raarizalãc, co,'n efetividade, do objeto da parceria ou de
natureza sernelhante;
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17.3.3 lnstalaçÕes, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o

cumprimento das metas estabelecidas
17.4 Para celebração das parcerias previstas nesta Lei, as organizaçóes da

sociedade civil deveráo apÍesentar certidões de regularidade fiscal,
previdenciária, tributária, de contribuiçôes e de dívida ativa, de acordo com a

legislação aplicável de cada ente federado;
17.5 Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia

do estatuto registrado e de eventuais alteraçôes ou, tratando-se de sociedade
cooperativa, certidão simplificada emitida por.iunta comercial.

17.6 Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual.
17.7 Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número

e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de
Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada
um deles;

17.8 Comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço
por ela declarado

18 DOPLANODETRABALHO
18.1 Deverá constar do plano de trabalho de parcerias celebradas mediante termo

de colaboração ou de fomento.
18.2 descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado

o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas;
18.3 descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem

executados;
18.4 previsão de receitas e de despesas a sêrem realizadas na execução das

atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria
18.5 forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas

a eles atreladas;
18.6 definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferiçáo do cumprimento

das metas.
18.7 o plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou

de metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.
1s. DA VtcÊNCn, DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO

1 9.1 A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitaçáo da organização
da sociedade civil, devidanrente formalizada e justificada, a ser apresentada à
administração pública em, no mínimo, hinta dias antes do termo inicialmente
previsto.

SECRETARTÀ DE r{FR ESTRUTURÂ E srRweos púEucos
Rue , s/no - t{ovâ ImpêràL.it - Fon€: (99) Zj24-gg65
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19.2 A prorrogação de ofício da vigência do termo de colaboração ou de fomento
deve ser feita pela administração pública quando ela der causa a atraso na

liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado.
19.3 A prorrogação de ofício da vigência do termo de colaboração ou de fomento

deve ser feita pela administração pública quando ela der causa a atraso na

liberaçâo de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado.
19.4 Os reajustes e repactuaçôes poderão ser realizados seguindo o regimento legal

dos contratos, desde que, devidamente justificada a sua necessidade, podendo

haver alteração ou supressão de valores e quantitativos, dados os fatos
supervenientes e mod ificaçÕes/atualizaçoes de valores de mercado, insumos,
convenções coletivas, alterações salariais e demais que incidam no valor Íinal do
posto de trabalho.

19.5 As demais disposições reger-se-áo pela lei geral dos contratos.

20 DA RESCISAO

20.1 Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das

aplicaçôes financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no

prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de

contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da

administração pública.

2O.2 As demais disposição reger-se-âo pela lei geral dos contratos.

21. DAS D|SPOS|ÇÔES FtNAtS

21 .l Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento.

21 .2 os prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito da
Prefeitura Municipal de IMPERATRIZ.

r!!çr

2'l .3 A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público
ou anulado, no todo ou êm parte, por vício insanável, sem que isso implique
direito a indenização ou reclanração de qualquer natureza.

21.4 A osc Proponente é responsáver pera fideridade e regitimidade das
informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase
deste Chamamento público.

kSECRETARTÁ DE rÍ{FRÂEsrRUruRA E sERviços púBrrcos
Rua Y, 5/no - l{oya tmp€raEiz - Fonê: (99) 3524-9g65
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21 .5 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das
informações nele contidas poderá acarretar a eliminação da Proposta
apresentada, a aplicação das sanções administrativas cabíveis e a

comunicação do fato às Autoridades competentes, inclusive para apuração do
cometimento de eventual crime.

2'l .6 Caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a celebração da
parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do instrumento, rejeição das
contas e/ou aplicação das sanções.

2í .7 Todos os custos decorrentes da elaboração das Propostas e quaisquer outras
despesas correlatas à participação no Chamamento Público seráo de inteira
responsabilidade das OSC's, não cabendo nenhuma indenizaçáo,
remuneração ou apoio por parte da Prefeitura Municipal de IMPERATRIZ.

22 DO FORO

22.1 As questões decorrentes da execução deste lnstrumento, que não possam ser
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da
Comarca de lmperatriz, Estado do Maranháo, com exclusão de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.

FÁBIO HERNAND

SECRETÁRIO MIJNICIPAL DE INF

SÊCRETARTÂ Dc TNFRAESTRUTURA E sERvrÇos púalrcos
Ruâ Y/ s/ío - t{ova Imperatri. - Fone: (99) 3i2,1-O8es
CEP: 65.907-180 - tmperatriz - MÂ C tl: 0ó,1g8,4IS/OOO1-16
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CHAMAMENTO PUBLICO N' OO1/2023

ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

lmperatriz (MA), de de 2023

Prezados Senhores,

com sede na cidade de ,na
Rua_, no inscrita no CNPJ/MF sob o
número_, neste ato representada por

, portador do CPF no e RG
no , abaixo assinado, propÕe a SECRETARIA MUNICIPAL DE
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOSD - SINFRA, os preços infra
discriminados_, para o SELEÇAO DE ORGANIZAÇAO DA SOCIEDADE CIVIL PARA
A PRESTAÇAO DE SERV|ÇOS, DE FORMA CONT|NUA, DE SERV|ÇOS DE ApOrO
ADMINISTRATIVO E AUXILIARES DE INFRAESTRUTUR,A, CONFORME
QUANTTTATTVOS E ESPECTFTCAçOES DESCRTTOS NO ANEXO I DESTE TERMO,
A FIM DE ATENDER AS NECESSIDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - SINFRA, conforme condições.
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, conforme Anexo I - Termo
de Referência, objeto do Chamamento Público no 001/2023:

a) Prazo de validade da proposta, quê não poderá ser inferior a 60 (sessenta)
dias, contados a parlir da data de sua abertura.

b) A execução do objeto terá início logo após o recebimento da,,Ordem de
SERVIÇO', emitida pela Contratante.

sEcRrrÂRrA DE IRFRAESTRUÍURÀ E s;ftvreos púâLraos
nuâ Y, s/no - l{ova Imperatriz - Fonli (99) 33:4-9865
CÊP: 65.907-18O - Implratri: - VÀ ClipJ: 6;.1S8.45S/OCO1.15
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c) Preço Total por extenso R$ ............ (.. ....... ..).
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TERMO DE REFERENCIA

1. DOOBJETO

1,1 , SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARA A PRESTAçÃO DE

SERVIÇOS, DE FORMA CONTíNUA, DE SERVIçOS DE APOIO ADMINISTRATIVO E

AUXILIARES DE INFRAESTRUTURA, CONFORME QUANTITATIVOS E

ESPECIFICAÇOES OESCRITOS NO ANEXO I DESTE TERMO, A FIM DE ATENDER AS

NECESSIDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS
pÚALICOS - SINFRA, conforme condiçÕes, quantidades e exigências estabelecidas neste

instrumento:

PLANILHA DE PREÇO MÉDIO

CARGOS QNTO
varoR MÉDro oo

CARGO
VALOR TOTAL MENSAI VALOR MTDIO GIOAAI

AGENTES DE PORTARIA 5 RS 4.t31,,51 RS 24.6s7.87 R$ 247 894,40

AJUDANÍÊ 93 RS 4 255,47 RS 195 759,02 P5 4.749.108,24

APONTADOR DIURNO 43 R5 4.475,38 ÂS 192 441,14 i5 2 3C8 294,36

APONTADOR NOTURNO 12 R5 5 230,86 RS 62. 418 BS /51.243,36

AUXI LIAR ADMI NISTRATIVO 10 RS 4.280,13 Rs 42 801,10 85 s13.615,60

AUXI LIAR DE LIMPEZAJZELADOR 10 RS 4.154,14 RS 47.547,43 RS 498.569 20

AUXILIAR OPERACIONAL RS 4.448,00 RS 44 880,03 RS 538.560,40

CARPINTEIRO 12 R5 5.717.6) RS 68.659.40 qs 823.912,80

ENCANADOR 10 85 5116,62 R5 57.766,24 R5 68s 994,40

ENCARREGADO 16 RS 9.612,13 RS 153 803,68 R5 1.845.644, 16

MEcÂNrco 1 R§ 6.288,04 Rs 6.288,04 BS ts.4s6.52

oPERADoR DE MÁoUINAS PESADAS Rs 8 954,62 RS r41.455,44 R5 1 289 465 28

PEDREIRO 10 R5 5.t25,49 RS 57.254,90 RS 687.0s8,80

PINTOR 10 RS 5.733,20 BS 57.332m R5 687.984,m

RECEPCIONISTA RS 4.633,t9 RS 23.166,93 R9 278.ú3,20

TÉCNICO ELETRICISTA 4 Rs 8 661 89 Rs 34 655,57 RS 415 866,8E

2 R5 1.782,95 iS 14.365,89 RS t72.19o,11

2A Rs 4-n1.14 RS 94.144,80 R5 1.129 131,64

TOTAL DE CARGOS RS 1.475.r49,99 RS 77 .70t.799,92

TECNICO EM SEGURA A DO TRABALHO

sEcREÍaRra DE rÍrFRÂEsrRuÍuRA E sERvrços pútltcos
Rua Y, g/no - ÍIova ,mpê.atriz ' Fone: (99) 3524-9a65
cEP: 65.9O7-180 - Imperatíz - MÂ CflpJ: 06,15a,4S5/O0Or-16
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iVIGILANTE DIURNO

'l .2. O valor estimado da contrataçáo, e de R$: 17 .701.799,92 (Dezessete milhões
setecentos e um mil setecentos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos).

í.3. O objeto deste chamamento tem a natureza de serviço comum de apoio administrativo
com dispon ibilização de mão de obra exclusiva, para desempenhar as funções inerentes
aos cargos acima descritos na forma estabelecida neste termo de referência_

1 .4. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens sáo os discriminados na tabela acima.

'10

12

245
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1.5. O salário-base e os benefícios trabalhistas deveráo observar o piso ê valores estipulados

em convenção coletiva da categoria, quando houver.
'1.6. O orçamento da SINFRA foi elaborado com base nas Convenções Coletivas, registradas

no Ministério do Trabalho, Salário Mínimo Nacional e com base em orçamentos feitos

com empresas que atuam em ramo compatível com o objeto deste chamamento.

1.7.Conforme a necessidade do serviço poderá haver a prestação do serviço aos
sábados, domingos e feriados, como pagamento conforme itens de custo previstos

na tebela acima.
1.8.A OrganizaÇão da Sociedade Civil náo poderá diminuir o valor orçado/provisionado

para pousada e alimentação, exceto em relação aos componentes lucro, despesas
indiretas e impostos (que devem ser os adequados à realidade da empresa),

conforme tratado em item próprio deste termo de referência.
1.9.4 presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço

Global.
A modalidade de licitação a ser adotada será CHAMAMENTO PÚBLICO em

conformidade com a Ler Federal no 13.01912014.13.20412015 e Decreto 8.72612016.
'l .'lo. O prazo de vigência do TERMO DE COLABORAÇÃO é de 12 (doze) meses,

podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta)

meses.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DO TERMO DE COLABORAÇÃO

2.1 Atualmente, verifica-se uma tendência na administração pública reconhecer a

importância de realização de atividades por meio de empresas especializadas,
pois, com isso, desincumbem servidores e dirigentes da SINFRA de atribuiçÕes
que, apesar de relevantes, podem ser desenvolvidas perfeitamente por meio de
prestação de serviços terceirizados.

2.2. Os serviços terceirizados demandados destinam-se a atividades materiais
administrativas, instrumentais e complementares aos assunlos que constituem a
área de competência legal do órgão, necessário ao bom funcionamento da
SINFRA.

2.3 Assim a necessidade da contratação se deriva da impossibilidade de preencher
os cargos pleiteados que são de extrema importância. Os objetos deste Termo de
Referência encontram amparo legal na Lei no 8.666, de 21 de junho de 19g3, Lei
no 10.520, de 07 de julho de 2002, Decreto no 9.507/20'18, lnstÍução Normativa
SLTI/MP no 02, de 30 de abril de 2008 e alterações posteriores, Lei 13.019/2014,
Decreto no 8.72612016 e Lei no 13.20412015.

SECRETARTÂ DE rr{FRÂEsrRuÍuRA E sERvlços púBl.Icos
Rua Y,5/ío - ilovã Imgerat iz - Fone: (99) 3524-9865
CEP| 65.907"18(} - ImpeÍatriz - MA Cl.p]: 06.158.455/000r-16
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2.4. Os serviços a serem contratados se enquadram como serviços continuados, pois

a sua interrupção pode comprometer a continuidade das atividades da

Administração e causar danos ao patrimônio público, e sua contratação deve

estender-se por mais de um exercÍcio Íinanceiro e para isso se faz necessário à
conclusão do procedimento de licitação para uma contratação maior.

2.5. A contrataçáo pretendida irá permitir a ampliação do quantitativo de recursos

humanos d isponibilizados às atividades de apoio, incorrendo na melhoria da

infraestrutura da SINFRA/PMI para viabilizar o local disponível à comunidade

como um todo e aos usuários que se utilizam dos nossos serviços.
2.6. Ao contratar esses serviços terceirizados, a finalidade é atender-se aos padrôes

de qualidade, tempestividade e eficácia nos serviços a serem realizados,
propiciando a manutenção dos ambientes da SINFRfuPMI para a execução de

suas atividades fins.

2.7. A contratação dos serviços descritos neste edital permitirá o suporte às atividades
administrativas, de manutenção e operação, sem os quais ficaria prejudicado o

funcionamento da Secretaria Municipal de Educação.
2.8. Com a alocação dos servidores efetivos em suas atividades precípuas, a

SINFRfuPMI carece de mão de obra que possa se dedicar ao desempenho de
tarefas administrativas ou técnicas acessórias. Com a contratação pretendida,

estaria certo o alcance dos objetivos organizacionais, gaÍantindo, ainda, o

emprego do pessoal efetivo em atividades próprias de seus cargos públicos.

Assim, não há como garantir o alcance das metas institucionais finalísticas, sem que
haja a terceirização dos serviços de suporte operacional e administrativo.

2.9. Pretende-se, nessa proposta de contratação, de serviços contínuos com
dedicação de mão de obra das atividades descritas no item 1, sejam executadas
por empresas prestadoras de serviços devidamente qualificadas.

2.'l0. Dessa forma, cogita - se o melhor direcionamento dos servidores efetivos para
atividades que lhe sejam essenciais, própÍias e exclusivas, ficando estes
desobrigados a desenvolverem atividades de natureza acessóÍia, não previstas
no conjunto de suas atribuições legais, aumentando a eficiência dos processos de
trabalho.

2.11. Depreende-se, à luz do art. 10 do Decreto no 2.272, de ígg7, que todas as
atividades, objeto da contratação em apreço, têm caráter instrumental e
complementar às atribuições típicas dos servidores públicos.

2.12. Objetiva-se, com isso, atender aos princípios da continuidade do serviço público
e da eficiência, por meio da contratação de empresa prestadora de serviço, que
ficará responsável, exclusivamente, pelo desempenho de atividades de suporte
administrativo e operacional, de acordo com as especificaçôes constantes neste
Termo de Referência, promovendo a devida disponibilidade de máo de obra para

sEcRÉTARr,Â DÉ tNFRÂEsÍRuruRÂ É sERvrços púeucos
Rua Y, s/ro - llova tÍnperàtriz - Foner (99) 3524-9865
CEP: 65.907-18O - Imperôtriz - HA C pt: 06.r5S.455/O{X}l-16 .fii k
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o desempenho de atividades que não tenham relação com a missão institucional
da SINFRA/PMl e com as atribuições dos servidores do quadro.

Considerando a necessidade de assegurar a continuidade dos serviços,
essenciais e insubstitu íveis, de competência da SINFRA/PMl e o grande número
de pessoas que seriam prejudicadas com a paralisação dos serviços

administrativos, de manutençáo e operação, e por não haver no quadro a
quantidade suficiente de servidores profissionais alocados para exercer os cargos
ora pretendidos.

Considerando ainda que, os serviços objeto deste Termo de Referência se

enquadram como serviços continuados, pois a sua interrupção pode comprometer
a continuidade das atividades da Administração.

Considerando que não temos no momento quantidade suÍiciente de pessoal que

possa prestar os serviços, colocando-se como necessário a terceirização de

serviços, sob o risco de em dado momento sofrermos interrupções do
funcionamento de determinados setores que necessitam dos serviços objeto
desta contratação-
Considerando que o Tribunal de Contas da União reconheceu a legitimidade de
processo de contrataçáo de empÍesa para prestação dos serviços que não fazem
parte das âtividades finalistas do órgão, inerentes ao quadro de pessoal.
A contratação pretendida encontra amparo legal na Lei n''13.019/2014 e Lei n"
13.20412015, e nas disposições estabelecidas neste Termo de Referência.

DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n'
9.507, de 2018, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais
ou complementares à área de

1

4
4

5

3.2.

SECRETARIa DÊ rlrFRÂESTRUTURÁ c sERVrços púElrcos
Rúô Y,5/nô - llov.Impêràtriz - Foner (99) 3524-9865
cEP: 65.907-180 - Imperatrtz - i4À cÍtpj: 06.15s.455/ooor-16

FORMA DE PRESTAçÃO DOS SERVIÇOS
As atribuiçoes de cada cargo estão descritas no Anexo I deste termo de referência

INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA
PROPOSTA

5.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

Ê
.. PREFEIÍURÀ DE,,'lilipERÂTRtZ

Folhâ Ne_

competência legal do órgão licitante, não inerentês às categorias funcionais
abrangidas por seu respectivo plano de cargos.
A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da
ENTIDADE e a Administração do MUNICÍPlO, vedando-se qualquer relaçáo entre
estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

HIr..:l\h.;r
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5.1.1. Os serviços deverão ser prestados na sede da Secretaria Municipal de

lnfraestrutura e Serviços Públicos, cujo horário de funcionamento e de 08h00 as
't8h00;

5.1 .2. A demanda foi estimada com base na quantidade de serviços, de servidores, e
na necessidade especificada pela secretaria.

5.1.3. No valor a ser pago pela SINFRA/PMI já deveráo eslar inclusos os tributos,
considerados aqueles que incidirão sobre a emissão do documento fiscal,
consideradas as hipóteses de isenção previstas em lei; e náo haverá incidência
do percentual de lucro sobre o custo da diária, haja vista o caráter indenizatório
desta. Portanto o valor a ser pago ao empregado deverá ser o valor líquido de
eventual tributação, descrito na proposta;

5.1.4. A verba de que trata o item anterior deverá ser faturada a SINFRA/PMl quando

da ocorrência dos eventos devidamente especificadas em relatório a ser emitido
pela ENTIDADE, devendo ser emitida uma nota fiscal mensal, contemplando
todas as diárias pagas no mês de referência.

5.1.5. A solicitação de diárias que o Fiscal do TERMO DE COLABORAÇÃO
encaminhar indicará o período de deslocamento, a quantidade necessária, o local
do deslocamento e o serviço a ser realizado;

5.1.6. Os deslocamentos ocorrerão em geral com acompanhamento de um servidor;
5.1 .7. Para fins do dimensionamento das propostas por parte dos fornecedores

interessados nesta contratação, consta acima nos demais itens deste Termo de
Referência informações que podem ser de grande valia aos eventuais
interessados.

6. METODOLOGTA DE AVALTAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVTÇOS.
6.1. Os serviços deverão ser exêcutados com base nos parâmetros mínimos a seguir

estabelecidos:
6. 1 .1 . A fiscalização dos serviços será executada por intermédio da Gestâo e

Fiscalização do TERMO DE COLABORAÇÃO, a ser nomeada por meio de Ato
Administrativo expedido pela autoridade competente, que agirá em nome do
MUNICíPIO, com plenos poderes para fiscalizar, supervisionar e conlrolar a
qualidade dos serviços prestados pela ENTIDADE e o cumprimento das
obrigações contratuais e a legislação trabalhista e previdenciária, ambas
estabelecidas pela CLT.

6.1 .2. A fim de assegurar a consecuçáo da prestação de serviços, a Gestão e a
Fiscalização poderão, a seu critério e a qualquer momento, orientar os
empregados da ENTIDADE através de seus prepostos, no senlido de corrigir
possíveis falhas na condução das tarefas, tornando-as, dessa forma, proficiente;
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6.1.3. Sendo necessárias modificaçôes nos processos de trabalho, em função de
mudanças na conjuntura opeÍacional, ou simplesmente com o fim de apeÍfeiçoaÍ
o padrâo de qualidade dos serviços como um todo, a Gestão e a Fiscalização
poderão, a seu critério e a bem da agilidade, discutir o assunto verbalmente com
a ENTIDADE, a qual poderá expor amplamente sua argumentação em relação ao

assunto, cabendo, todavia, à gestão e a Fiscalização a decisão final, que ficará
registrada em ata;

6.1 .4. A Gestão e a Fiscalização do TERMO DE COLABORAÇÃO, poderão propor

ao MUNICÍPIO, fundamentada em fatos, a suspensão da prestação dos serviços,
total ou parcialmente, em definitivo ou tempoÍariamente, bem como diligenciar
para que sejam aplicadas à ENTIDADE as penalidades previstas no TERMO DE

coLABORAÇÃO;
6. í .5. A Gestão e a Fiscalização do TERMO DE COLABORAÇÃO poderão solicitar o

imediato afastamento de empregado da ENTIDADE que embaraçar ou dificultar
sua açáo fiscalizadora ou cuja permanência na área, a seu exclusivo crltério, julgar
inconveniente, devendo a ENTIDADE providenciar a substituição do mesmo as
suas exclusivas expensas;

6.1 .6. Os relatórios mensais de avaliaçáo serão encaminhados à ENTIDADE e
deveráo conter o ciente expresso dê representante da mesma, devendo ser
assinados por um de seus diretores, gerentes ou representante legal da
ENTIDADE e devolvidos ao MUNICíPlO, que lhe restituirá uma via para arquivo;

6.1.7. A Gestão e a Fiscalização do TERMO DE COLABORAÇÃO manterão contínua
avaliação sobre os serviços, com o objetivo de averiguar o cumprimento das
obrigações contratuais. As deficiências e/ou irregularidades eventualmente
constatadas serão comunicadas da seguinte forma:

a) VERBAIS: nos casos rotineiros ou de urgência;
b) POR ESCRITO: nas situações mais complexas, estipulando-se, quando

pertinente, prazo para a correção da inegularidade.
6.'l .7.1. A omissão total ou parcial da Comissão de Fiscalização não eximirá a

ENTIDADE de sua plena responsabilidade pela execução, supervisão e
controle dos serviços, nas condiçôes previstas neste Termo de
Referência.
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REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO
Os serviços em questão possuem natureza continuada, uma vez que interrompê-
los pode comprometer a continuidade das atividades da Administração e suas
necessidades estendem-se por mais de um exercício financeiro.

Proc. N9

o2.to.oo.1o7l2oz2

Folha Ne _



7.2

7.3.

7.4.

7.5.

ESTADO DO MARÂNH,ÃO
PREFEITT'RÁ MI'NICiPAL DE IMPERÀTRIZ

SECRET-ARIA DE INFR{ESTRUTURA E SERVIÇOS P[IBLICOS
A duração inicial dos TERMO DE COLABORAÇÃO será de 12 (doze) meses, ser
prorrogado por períodos sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta)

meses.
Os trabalhos serão prestados de segunda-feira a sexta-feiÍa, em regime de 40
(quarenta) horas semanais, de acordo com a legislação vigente e considerando-

se as respectivas ConvençÕes ou Acordos Coletivos de Trabalho.

Os serviços deveráo ser iniciados dêntro de 10 (dez) dias após o recebimento da

Ordem de Serviço emitida pela Administração.
Os requisitos para os cargos encontram-se a seguir:

REQUISITOS GERAIS

) Realiza levantamentos e registros
da máo de obra no canteiro.
distribui ordens de serviço e
acompanha medição. Frscaliza a
frequência de ponto e controla
entrada e saida de materiais em
esto

) Realiza levantamentos e registros
da mão de obra no canterro,
distribui ordens de serviço e
acompanha medição. Fiscaliza a
frequência de ponto e controla
entrada e saida de materiais em
est ue

) Auxilia pedreiros. carpinteiros e
operadores de êquipamentos
pesados. Carrega e descarrega
materiais de construçáo, prepara
canteiros de obras e limpa áreas
de trabalho. Faz pequenas
manutençôes nos equipamentos.
limpa máquinas e ferramentas.
verifica condições de uso e repara
eventuais defeitos mecânicos nas
mesmas.

F Realiza
concreto

trabalhos de alvenaria.

guiando-se
esquemas
Utiliza ro

e outros
por

materia is
desenhos,

e especificaçôes.
etos e instrumentos
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GRAU DE
ESCOLARIDADECARGO

IDADE
MíNIMA

APONTADOR
NOTURNO

18 ANOS

ENSINO MEDIO
COMPLETO

APONTADOR DIURNO

,18 ANOS ENSINO IVEDIO
COMPLETO

18 ANOS

AJUDANTE

ENSINO ÀIEDIO
COMPLETO

PEDREIRO

1B ANOS ENSINO túEDIO
COMPLETO
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para construir. reformar ou repârar
as constÍu oes

) Planeja trabalhos de carpintaria,
prepara canteiro de obras e monla
formas metálicas. Confecciona
formas de madeira e forro de laje
(paineis). Constrói andaimes e
proteção de estruturas de madeira

ara telhado rtas e e uadrias
) Supervisiona colaboradores,

lêitura e execuÇáo de projetos.
acompanha cÍonograma e
medições de obras e controla
equipamentos, contratação de
serviços e matéria-prima. Participa
na compras de suprimentos e

ros e o de Íornecedores
> Realiza manutênÇáo preventiva e

corretiva, reaiiza a troca de
componentes danificados e testes
de funcionamento. Faz leitura e
inte reta o de desenho

I Faz a análise e preparação de
tintas para pinturas de superfícies.
Realiza polimento e retoque de
superfícies pintadas, aiém de
implementar os cuidados
necessários com os equipamentos
utilizados.

F Opera projetos de instalaçÕes de
tubulações além de defin ir
traçados e dimensões das
mesmas. Especifica, quantifica e
inspeciona materiais. Realiza
testes operacionais de pressâo de
fluidos e os testes de
estanqueidade. Protege as
instalaçóes e faz as manutenÇóes
nos e ul amentos e acessórios

) Realizar a utilização básica
de máquinas pesadas, tais como
dozzer, tratores diversos, moto-
niveladoras, retro-escavadeiras,
compactadores e outras e operá-
las com a finalidade de nivelar os

SEcRETÂRta DE rÍtFR EsTRuruRÂ E sERvrços púBucos
Rua Y, s/no - Noya Impêratriz - Fone: (99) 3524-9865
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ENSINO IVIEDIO
COMPLETO

CARPINTEIRO

1B ANOS

ENCARREGADO

1B ANOS ENSINO MEDIO
COMPLETO

18 ANOS ENSINO MEDIO
COMPLETO

MECÂNICO

PINTOR

18 ANOS ENSINO MEDIO
COMPLETO

ENCANADOR

18 ANOS ENSINO MEDIO
COMPLETO

OPERADOR DE
MÁOUINAS PESADAS

.18 ANOS ENSINO MEDIO
COMPTETO
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terrenos na construção de
edifica es, estradas, etc

) Executar serviços de preparação,
confecção, distribuição, aplicação,
construção, instalação,
recuperação de diversos materiais,
componentes, instalaçôes. áreas
públicas e malha rodoviária.
fazendo o uso de equipamentos,
acessórios e ferramentas.

; Os cursos de Administração,
Gestão Financeira, Gestão de
Recursos Humanos, Log istica,
Processos Gerenciais e
Secretariado são alguns dos
exemplos dispon íveis de formaçâo
técnica ou superior para a aluaÇáo
como auxiliar administrativo.

i Executar trabalhos de limpeza em
geral em edifícios e outros locais,
para manutençáo das condiçÕes de
higiene
ambiente,

--GS

conservaçao
coletando

PREFE'TURA DE

do
o

lixo. Auxiliar nas atividades de
ensino, pesquisa e extensào.
Executar os serviços
de limpeza dos prédios, pátios,
escritórios, instalaçÕes, salas de
aula, etc.

>A Pessoa Recepcionista é
responsável por lazer o
atendimento ao público, de forma
presencial ou nâo.
Presencialmente, atende, auxilia e
direciona pessoâs que chegam em
um estabelecimento.
Remotamente, é encarregado de
atender o telefone e responder e-
mails.

F Exercer vigilância nas entidades,
rondando suas dependências e
observando a entrada e saída de
pessoas ou bens, para evitar
roubos, atos de violência e outras
infra Õesàordemeàs
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Rua Y, s/no - Noy. Impêratra2 . fune. {99) 3524.9865
CEP: 65,9O7-180 - Impêrâtrtz - üA C{pJ: 06.158.4SSIOOOr-16

gx

1B ANOS ENSINO MEDIO
COMPLETOAUXILIAR

OPERACIONAL

AUXILIAR
ADMINISTRATIVO

18 ANOS
ENSINO MEDIO
COMPLETO

AUXILIAR DE
LIMPEZA/ZELADOR

18 ANOS
ENSINO MÊDIO
COMPLETO

RECEPCIONISTA

18 ANOS
ENSINO MEDIO
COMPLETO

VIGILANTE

18 anos Ensino médio
completo.
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Percorrer a área sob sua
responsabilidade, atentamente
para eventuais anormaíidades nas
rotinas de servi o e ambientais
> Receber, orientar e encaminhar

o público, informando sobre
localização de pessoas ou
dependências do fórum;

i Controlar a entrada e saída de
pessoas no recinto de trabalho;

- Fiscalizar as dependências
destinadas ao público, para que
nelas sejam mantidâs a ordem,
silêncio.

) Auxiliar na elaboração de projetos
que envolvem equipamentos e
instalaçÕes elétricas; Fazer a
manutenção dos equipamêntos
elétricos da unidade; Executar
outras tarefas de mesma natureza
e n ível de dificuldade.

Proc. N9

02.to,oo.3o7l2o22

Folha Ne

AGENTES
PORTARIA

18
anos

Ensino
médio
completo

18 anos Ensino Médio
Completo.
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8.1Será exigido da Organização da Sociedade Civil a ser ENTIDADE a seguinte
documentação:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas- CNPJ;

b) Ato constitutivo, estatuto ou TERMO DE COLABORAÇÃO social em vigor,
devidamente registrado na Junta comercial da respectiva sede, acompanhado
de documento comprobatório de seus administradores;

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB);

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS):

e) Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.
mediante a apresentação de certidão negava ou positiva com efeito de negava;

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativo ao domicílio ou sede
da OSC;

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da OSC;
h) Certidão negava de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial

expedida pelo distribuidor da sede da OSC.
i) Balanço patrimonial e demonstraçÕes contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaçáo
financeira da empresa;

j) 1 (um) ou mais Atestado de Capacidade Técnica comprovação a aptidão para
a prestação dos serviços em caracterizas, quantidades e prazos compatíveis
com o objeto deste chamamento, mediante a apresentação de atestado(s)
fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. Os atestados
deveráo referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificada no TERMO DE COLABORAÇÃO social
vigente;

k) Poderá ser admitida, para Íins de comprovação de quantitativo mínimo do
serviço, a apresentaçáo de diÍerentes atestados de serviços executados de
forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação
de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do
item 10.9 do Anexo Vll-A da lN SEGES/MP n. 512017:

l) A OSC disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros
documentos, cópia do TERMO DE COLABORAÇÃO que deu suporte à
contratação, consoante o disposlo no item 10.í0 do Anexo Vll-A da lN
SEGES/MP n.512017:

&
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9. CRITERIOS DE PAGAMENTO

9.1 O pagamento pelos serviços efetivamente prestados será creditado em nome
da ENTIDADE, em moeda corrente nacional, mediante ordem bancária em conta
corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento, uma

vez satisfeita às condições estabelecidas no instrumento convocatório, e após o
devido ateste que deverá ser efetuado pela fiscalização do TERMO DE
COLABORAÇÃO, ocorrendo o pagamento em até í0 (dez) dias úteis após a

apresentação dos documentos de cobrança.
9.2 Náo poderá ser imposta qualquer espécie de encargo por mora de ate 02 (dois)

dias úteis da data de vencimento, após a emissão tempestiva da ordem
bancária.

9.3O pagamento à ENTIDADE será efetuada pela Secretaria Municipal de
Fazenda e Gestão Orçamentária (SEFAZGO) ou por outro setor especíÍico da
Prefeitura Municipal de lmperaúiz, mediante a apresentação de nota fiscal,
devidamente atestada pelo setor competente, bem como as certidões de
regularidade junto ao INSS, RECEITA FEDERAL DO BRASIL,
TRABALHISTAS, FGTS, ESTADO (Dívida Ativa e Tributos) e Município e será
feito na modalidade de transferência online.

9.4O pagamento será realizado com base na quantidade de profissionais fornecido
para execução dos serviços previstos no objeto deste termo, devendo no ato da
formulação das propostas as OSC's considerarem todos os produtos e serviços
previstos no termo de referência e seus anexos.

9.5O valor global do TERMO DE COLABORAÇÃO que advir do processo licitatório,
será dividido em parcelas mensais

9.6A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria ENTIDADE, obrigatoriamente
com o número de inscriçâo no CNPJ indicado na proposta de preços e nos
documentos de habilitação e conter o detalhamento dos serviços executados.
9.TConforme disposto na lN No. 05/17 SLTI/MPOG, a retenção ou glosa no

pagamento, sem prejuÍzo das sanções cabíveis, ocorrerá quando a

ENTIDADE:
a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a

qualidade mínima exigida as atividades ENTIDADES;

b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execuçáo do
serviço, ou utilizá-los com qualídade ou quantidade inferior à demandada.

c) Não será considerada retençâo de pagamento quando este deixar de ocorrer

em razão da não apresentaçáo de todos os documentos/comprovações

SECRETARIÂ DE II{FRAESTRUTUiA E SERVIçOS PUEUCOS
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relacionados neste item de pagamento, visto que o pÍazo para o pagamento
somente começa a correr após a apresentação dos mesmos.

9.8 O descumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias ensejará o
pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

9.9 Quando houver falha no cumprimento dessas obrigaçôes por parte da ENTIDADE
e MUNICíPIO, pÍeviamente autorizada, efetuará o desconto na fatura e o
pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores,
até o momento da regularização, sem prejuízo das sançóes cabíveis.

9.10 Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária,
serão realizados desde que a ENTIDADE efetue a cobrança de forma a permitir o

cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retençÕes

tributárias.
A critério do MUNICíP|O poderá ser utilizado o valor contratualmente devido para

cobrir dívidas de responsabilidade da ENTIDADE para com ela, relativas a multas
que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual.
Serão retidos na fonte o lmposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), bem
assim a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), a Contribuiçâo para o

Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e a Contribuição para o
PIS/PASEP sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas
para o objeto deste edital, conforme lN SRF n'. 123412012, e alteraçÕes.
Serão ainda retidos na fonte os encargos previdenciários na forma do
estabelecido pela lnstrução Normativa RFB no. 97112009, alterada pela lN RFB
no. 908/2009, ou outra que vier a substituí-la, bem como os tributos municipais
incidentes sobre a prestaçáo de serviços de qualquer natureza (ISSQN), na forma
da legislação Municipal vigente.
Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados
exclusivamente pelo órgão, o valor devido será acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5 %
(zero vírgula cinco) por cento ao mês e de 6% (seis por cento) ao ano, pro rata die
e de forma não composta, mediante aplicação da seguinte formula:

EM=lxNxVP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
l= Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

=l (6x'100)
365
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N = Número de dias entre a data limite previstos para o pagamento e a data do êfetivo
pagamento.

EM=VPxNxl,onde:
EM = Encargos moratórios
VP = Valor da parcela em atraso
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento
| = (TX100) i 365 = Índice de atualizaçáo Íinanceira = (6/1 O0) /3651 = 9,ggg16aat
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6% (seis por cento)

Ê
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9.15 O pagamento será efetuado à ENTIDADE mediantê Nota Fiscal
referente aos Serviços Executados Mensalmente pelo MUNICíP|O até o 30o

(Trigésimo) dia útil, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, de acordo
com a mediçáo mensal, compreendida nesse período a fase de ateste da
mesma - a qual conterá o endereço, o CNPJ, o número da Nola de Empenho,
os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente da empresa, a

descrição clara dos sêrviços prestados em moeda corrente nacional, por
intermédio de Ordem Bancária e de acordo com as condiçÕes constantes na
proposta da empresa.

9.16 Deverá também, serem encaminhadas, junto à Nota Fiscal, Oficio de Solicitação
de Pagamento, todas as Certidões de Regularidade Fiscal, Fazenda Municipal,
Estadual e Federal, bem como as CertidÕes Negativas de Debito do INSS e FGTS,
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

9.17 Será considerada, para fins de pagamento, a data do "atesto", certificando a

coÍreta preslaçào dos serviços.
9.18 Será efetuada a retenção dos tributos e das contribuiçÕes federais, conforme

estabelecido na Lei n.o 9.430/96, na lnstrução Normativa SRF n.o 480, de 15 de
dezembro de 2004.

9.'19 Se a empresa for optante pelo SIMPLES deve anexar à fatura declaração
constante da lnstrução Normativa SRF n.o 480, de 15 de dezembro de 2004,
dêvidamente assinada pelo representante legal da empresa, situação em que não
incidirá a retenção disposta no item acima.

9.20 Em havendo erro na Nota Fiscal ou se alguma das certidôes negativas estiver
com a validade vencida, o pagamento ficará suspenso até a devida regularização
da pendência, náo ocorrendo neste caso, qualquer ônus para o órgão.

9.21 De igual forma, serão retidos/deduzidos valores correspondentes a eventuais
multas/penalidades ou indenizações devidas pela ENTIDADE, assegurado o
direito ao contraditório e à ampla defesa.

9.22 A realização de pagamentos fica condicionada à consulta prévia pelo órgão ao
Cadastro de Empresas lnidôneas- CEI e CNEP.
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9.24

9.25

9.26

9.27

10.2
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Os pagamentos serão efetuados por meio de ordens bancárias, para crédito na
conta corrente indicada na Proposta de Preços.
A ENTIDADE deverá preencher a Nota Fiscal/Fatura de acordo com a Nota de
Empenho, que deverá consta o CNPJ.
Nenhum pagamento será eÍetuado à ENTIDADE enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de
penalidade ou inadimplência, pelo descumprimento das obrigaçôes decorrentes
da contratação, sem que ísso gere direito ao reajustamento do preço ou à

atualização monetária.
Ressalte-se que é vedada à ENTIDADE a vinculaÇáo da efetivação do pagamento
mensal dos salários dos profissionais ao recebimento mensal do valor afeto ao
TERMO DE COLABORAÇÃO celebrado com o órgão, sob pena de aplicaçâo da
penalidade prevista neste Termo de Referência.
As despesas advindas da contratação, objeto deste Termo de Referência correrão
poÍ conta das dotaçôes orçamentária, discriminada abaixo:
15 1220054 2158 0000 MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES E PROJETOS DA
SECRETARIA
Natureza: 3.3.90.39.00 - Outros Sêrviços de Terceiros - Pessoa Juridica
Fichas: 800
FONTE: 0.í.0í-10í.001 - RECURSO DO TESOURO MUNICIPAL

UNIFORMES
Os uniformes a serem fornecidos pela ENTIDADE a seus empregados deverão
ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgâo do MUNICíPIO,
compreendendo peças para todas as estaçÕes climáticas do ano, sem qualquer
repasse do custo para o empregado, conforme tabela de uniformes constante no
Anexo ll.

Os uniformes deveráo ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente
acompanhada do original para conÍerência, deverá ser enviada ao servidor
responsável pela fiscalização do TERMO DE COLABORAÇÃO.

PREFEITURA DE

11. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
11.1 .Para a peíeita execução dos serviços, a ENTIDADE deverá disponibilizar os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades

estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição
quando necessário:

12. rNíCrO DA EXECUÇÃO DOS SERV|çOS
12.1 . A SolicitaÉo do objeto ocorrerá por meio de "Ordem de Serviços", a ser

assinada pelo Gestor de TERMO DE COLABORAÇÃO do MUNICíPIO, contendo

*rl§!
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as informações dos itens, quantidades, preços unitários e totais. Devendo os
serviços serem iniciados no prázo máximo de 10 (dez) dias corridos.

í3. OBRIGAÇOES DA MUN|CíP|O
í 3.1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pela ENTIDADE, de

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
'13.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalizaçáo dos serviços, por servidor

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

13.3. Notificar a ENTIDADE por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçôes no

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correçáo;
13.4. Não permitir que os empregados da ENTIDADE realizem horas extras, exceto em

caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela

autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado
o limite da legislação trabalhista;

'13.5. Pagar à ENTIDADE o valor resultante da prestaçáo do serviço, no prazo e

condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
13.6. Efetuar as retençÕes tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da

ENTIDADE, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo Xl da lN
SEGES/MPDG n.512017.

13.7. Náo praticar atos de ingerência na administração da ENTIDADE, tais como:
13.7.1 . Exercer o poder de mando sobre os empregados da ENTIDADE, devendo

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados,
exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como
nos serviços de recepção e apoío ao usuário,

13.7.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas

ENTIDADES;
Promover ou aceitar o desvio de funçoes dos trabalhadores da ENTIDADE,
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no
objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o
trabalhador foi contratado; e

'13.7.3. Considerar os trabalhadores da ENTIDADE como colaboradores eventuais

do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente
para efeito de concessão de diárias e passagens.

13.8. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações

trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:

{F
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A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional,
bem como de auxílio{ransporte, auxílio-alimentação e auxÍlio-saúde,
quando for devido;
O recolhimento das contribuiçÕes previdenciárias e do FGTS dos
empregados que efetivamente participem da execução dos serviços
contratados, a fim de veriÍicar qualquer irregularidade;
O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados
dispensados até a data da extinção do TERMO DE COLABORAÇÃO.
Analisar os termos de rescisão dos TERMO DE COLABORAÇÂOs de
trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços no prazo de 30
(trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do
TERMO DE COLABORAÇÃO.

14.2

14.
14.1

OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE
Executar os serviços conforme especificaçoes deste Termo de Referência e de
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade

especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do TERMO DE COLABORAÇÃO, os serviços efetuados
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÕes resultantes da execução ou
dos materiais empregados;
Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no

8.078, de 1990), ficando a MUNICíP|O autorizada a descontar da garantia, caso
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à ENTIDADE, o valor

correspondente aos danos sofridos;
Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a
serem executados, em conformidade com as normas e dêterminaçÕes em vigor;
Vedar a ulilização, na êxecução dos serviços, de empregado que seja familiar de

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de conÍiança no órgão
MUNICÍPIO, nos termos do artigo 7" do Decreto n" 7.203, de 2010;
Disponibilizar à MUNICíP|O os empregados devidamente uniformizados e
identificados por meio de crachá, além de provê-lcs com os Equipamentos de
Proteção lndividual - EPl, quando for o caso;
Fornecer os uniformes a seíem utilizados por seus empregados, conforme

disposto nesle Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;

14.3

14.4

14.5

'14.6

14.7

14.8

--G
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'14.9. As empresas ENTIDADE que sejam regidas pela Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de
prestação dos serviços, conforme alínea "9" do item 'í0.1 do Anexo Vlll-B da lN
SEGES/MPDGn. 512017

14.9-í. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função,
salário, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG)

e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

14.9.2. Carleua de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados
admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando
for o caso, devidamente assinada pela ENTIDADE; e

14.9.3. Exames médicos admissionais dos empregados da ENTIDADE que
prestarão os serviços;

14.9.4. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada
novo empregado que se vincule à prestação do TERMO DE
COLABORAÇÃO administrâtivo. De igual modo, o desligamento de
empregados no curso do TERMO DE COLABORAÇÃO de prestação de
serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação
pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando
do encerramento do TERMO DE COLABORAÇÃO administrativo.

14.10. Quando náo for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro
de Fornecedores - SICAF, a empresa ENTIDADE cujos empregados vinculados
ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do TERMO DE COLABORAÇÃO, até o dia trinta do mês seguinte
ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: l) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos
kibutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a

regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou

sede do contratado; 4) Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do
Anexo Vlll-B da lN SEGES/MPDG n. 5i2017:

14.íí.Substituir, no prazo de 12 (horas), em caso de eventual ausência, tais como
faltas e licenças, o emp,'egado posto a serviço da MUNICÍPIO, devendo
identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do TERMO DE

coLABORAÇÃO;
14.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo TERtr/O DE COLABORAÇÃO, por todas as obrigaçÕes

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em

§l?t\ !)* tti' PREFÊITURÀ DE
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legislação específica, cuja inadimplência náo transfere a responsabilidade à

MUNICíPIO;
14.í2.í Não seráo incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as

disposiçóes contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que

tratem de pagâmento de participação dos trabalhadores nos lucros ou
resultados da empresa ENTIDADE, de matéria não trabalhista, ou que

estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices
obrigatórios de encargos sociais ou previdencíários, bem como de preços
para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

14.13.Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução
contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador,
em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a
prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por
parte da MUNICíPIO. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta
disposiçáo, a ENTIDADE deverá apresentar justificativa, a fim de que a
Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realizaçáo do
pagamento.

14.14. Autorizar a Administração MUNICÍPlO, no momento da assinatura do TERMO
DE COLABORAÇÃO, a fazer o desconto nas Íaturas e realizar os pagamentos

dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem
como das contribuiçôes previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o

cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da
regularização, sem prejuízo das sançÕes cabíveis.

14.14.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria

Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de
pagamento, rescisÕes dos TERMO DE COLABORAÇÃOs e guias de
recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à

Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no
pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das
contribuições sociais e FGTS decorrentes.

14.'15. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste

seus serviços no turno imediatamente subsequente;
'l4.16.Atender às solicitaçoes da MUNICiPIO quanto à substituição dos empregados

alocados, no prazo fixado pelo fiscal do TERMO DE COLABORAÇÃO, nos casos

em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução

do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

14.17. lnstruir seus empregados quânto à necessidade de acatar as Normas lnternas

da Administração;
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14.18. lnstruir seus empregados a respeilo das atividades a serem desempenhadas,

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo TERMO DE
COLABORAÇÃO, devendo a ENTIDADE rêlatar à MUNICíPlO toda e quatquer
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

14-19. lnstruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção
das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao
TERMO DE COLABORAÇÃO de trabalho e obrigações a ele inerentes,
adotando, entre outras, as seguintes medidas:

14.19.1. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha
própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o
objetivo de verificar se as suas contribuiçÕes previdenciárias foram
recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da
prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

14.19.2. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal
para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias,
contados do início da prestaçáo dos serviços ou da admissáo do empregado;

14.19.3. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a

obtenção de extíatos de recolhimentos de seus direitos sociais,
preferencialmente por meio eletrônico, quando dispon ível.

14.20. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração,
para representá-la na execução do TERMO DE COLABORAÇÃO;

'14.21. Relatar à MUNICÍPlO toda e qualquer irÍegularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;

14.22.Fornecer, sempre que solicitados pela MUNICíPIO, os comprovantes do
cumprimento das obrigaçôes previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas
dos empregados colocados à disposição da MUNICíPlO;

14.22.1. A ausência da documentaçáo pertinente ou da comprovação do
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao
FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor
proporcional ao inadimplemento, mediante pré.ria comunicação, até que a
situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sançôês cabíveis.

14.22.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação
mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a

Administração poderá efetuar o pagamento das obrigaçÕes diretamente aos
empregados da ENTIDADE que tenham participado da execuçáo dos
serviços objeto do TERI\4O DE COLABORAÇÃO, sem prejuízo das demais
sançÕes cabíveis.
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14.22.2.1 . O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser
notificado pela MUNICÍPlO para acompanhar o pagamento das
respectivas verbas.

14.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir
a utilizaçáo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre;

14.24. Manler durante toda a vigência do TERMO DE COLABORAÇÃO, em
compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, todas as condiçoes de
habilitação e qualificação exigidas no chamamento;

14.25.Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do
cumprimento do TERMO DE COLABORAÇÃO;

'14.26. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as
exceçÕes previstas no § so-C do art. í8 da Lei Complementar no 123, de 14 de
dezembro de 2006;

14.27.Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do TERMO DE
COLABORAÇÃO de prestação de serviços mediante cessâo de mão de obra,
salvo as exceções previstas no § So-C do art. 18 da Lei Complementar no 123,
de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples
Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do
art.17, Xll, art.30, §10, ll e do art. 31 , ll, todos da LC 123, de 2006.

14.27 .1. Para efeito de comprovaçáo da comunicação, a ENTIDADE deverá
apresentar cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com
comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do
TERMO DE COLABORAÇÃO de prestação de serviços mediante cessão de
mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da
situaçáo de vedação.

14.28. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes
de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de
vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta nâo seja satisfatório para o atendimento do objeto do chamamento,
exceto quando ocorrer algurn dos eventos arrolados nos incisos do § 1o do art.

57 da Lei no 8.666, de 1993, L.ei13.01912014, Decreto no 8.726120'16 e Lei no

13.204t2015.
,I5. DA SUBCONTRATAÇÃO
'15.1. E permitida a subcontratação de microempresas e/ou empresas de pequeno porte

para a execução parcial do objeto entre cs limites mínimo e máximo de í0% e
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30%, respectivamente, do valor total do TERMO DE COLABORAÇÃO, nas
seguintes condiçóes:

15.1.1 . É. vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação.
'15.2.4s microempresas e/ou empresas de pequeno porte ao firmarem TERMO DE

COLABORAÇAO, serão indicadas e qualificadas pela licitante melhor classificada
juntamente com a descrição dos bêns e/ou serviços a serem por elas fornecidos
e seus respectivos valores, no caso da hipótese prevista no art. 48, ll, da LC

123t2006:
15.3. São obrigaçÕes adicionais da ENTIDADE, em razão da subcontratação:
í 5.3-1. Apresentar a documentação de regularidade Íiscal das microempresas e

empresas de pequeno porte subcontratas, sob pena de rescisão, aplicando-se
o prazo para regularização previsto no § 1o do art. 40 do Decreto no 8.538, de
2015;

í 5.3.2. Substituirá subcontratação, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de
extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente
subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade
MUNICIPIO, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sançôes cabíveis, ou a
demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável
pela execução da parcela originalmente subcontrata;

15.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral
da ENTIDADE pela perfeita execução contratual, bem como pela padronização,
pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da
subcontratação, cabendo-lhe rcalizat a supervisão e coordenação das atividades
da subcontrata, bem como responder perante a MUNICÍP|O pelo rigoroso
cumprimento das obrigaçÕes contratuais correspondentes ao objeto da
subcontratação.

í 5.5. Não será aplicável a exigência de subcontrataçáo quando a licitante for qualificada

como microempresa ou empresa de pequeno porte.

í 5.6. ALTERAÇAO SUBJETTVA
15.6.1 É admissível a fusâo, cisão ou incorporação da ENTIDADE com/em
outra pessoa jurÍdica, desde que sejam obseÍvados pela nova pessoa jurídica

todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as

demais cláusulas e condições do TERMO DE COLABORAÇÃO; não haja prejuízo

à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do TERMO DE COLABORACÃO.
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16. O CONTROLE E FTSCALTZAÇÃO DA EXECUÇÃO
16. 1 As atividades de gestáo e fiscalização da execuçáo contratual são o

conjunto de ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados
previstos pela Administração para o serviço contratado, verificar a
regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como
prestar apoio à instruçáo processual e o encaminhamento da documentaçâo
pertinente ao setor de CONTRATOS para a formalização dos procedimentos

relativos à repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento,

eventual aplicaçáo de sançÕes, extinção do TERMO DE COLABORAÇÃO,
dentre outras, com vista a asseguraÍ o cumprimento das cláusulas avençadas
e a solução de problemas relativos ao objeto.

16.2 O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da
execução do TERMO DE COLABORAÇÃO, podendo ser auxiliado pela

fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, de acordo
com as seguintes disposições:

l- Gestão da Execução do TERMO DE COLABORAÇÃO: e a coordenação das
atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo
público usuário, bem como dos atos preparatórios à instruçáo processual e ao
encaminhamento da documentação pertinente ao setor de CONTRATOS para

formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a
prorrogação, alteraÉo, reequilíbrio, pagamênto, eventual aplicação de sançôes,
extinção do TERMO DE COLABORAÇÃO, dentre ouúos;
ll - Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a

execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a
quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão
compatíveis com os indicadores de níveis mÍnimos de desempenho estipulados
no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser
auxiliado pela fiscalização pelo público usuário;
lll - Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos
administrativos da execução dos serviços, quanto às obrigações previdenciárias,

fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos casos
de inadimplemento;
lV - Fiscalização Setorial: é o acompanhamento dâ execução do TERMO DE

COLABORAÇÃO nos aspectos técnicos ou administrativos, quando a prestação

dos serviços ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em unidades
desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade; e
V - Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução
contratual por pesquisa de satisfaçáo junto ao usuárlo, com o objetivo de aferir os

resultados da prestação dos soruiços, os recursos materiais e os procedimentos
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utilizados pela ENTIDADE, quando for o caso, ou outro fator determinante para a

avaliaçáo dos aspectos qualitativos do objeto-
16.3 Quando a contrataçáo exigir fiscalização setorial, o órgão ou entidade

deverá designar representantes nesses locais para atuarem como fiscais
setoriais.

16.4 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas
por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício
dessas atribuiçôes, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão
do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as açÕes

relacionadas à Gestão do TERMO DE COLABORAÇÃO.
16.5 A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios

estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o TERMO DE
COLABORAÇÃO como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no
pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

'16.6 Na fiscalização do cumprimento das obrigaçóes trabalhistas e sociais exigir-se-
á, dentre outras, as seguintes comprovaçôes (os documentos poderão ser
originais ou cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da
Administração), no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT):

a) No primeiro mês da prestação dos serviços, a ENTIDADE deverá apresentar
a seguinte documentação:

a.1.Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função,
horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicaçâo dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

a.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados
admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando

for o caso, devidamente assinada pela ENTIDADE; e
a.3.Exames médicos admissionais dos empregados da ENTIDADE que

prestarão os serviços.
b) entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao

setor responsável pela fiscalização do TERMO DE COLABORAÇÃO dos

seguintes documentos, quando náo for possível a verificação da

regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf):

b.1. Certidáo Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União (CND);

b.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual,
Distrital e Municipal do domlcílio ou sede do contratado;
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b.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e
b.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
c) enkega, quando solicitado pela MUNICíPIO, de quaisquer dos seguintes

documentos:
c.l.Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da

MUNICÍPIO;
c.2.Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos

serviços, em que conste como tomador MUNICÍPlO;
c.3.Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da

prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de
depósitos bancários;

c.4.Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale{ransporte,
vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de
Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relalivos a qualquer mês da
prestação dos serviços e de qualquer empregado; e

c.5.Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e
reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo TERMO DE COLABORAÇÃO.

d)Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinçáo
ou rescisão do TERMO DE COLABORAÇÃO, após o último mês de
prestação dos serviços, no prazo definido no TERMO DE COLABORAÇÃO:

d.l.Termos de rescisão dos CONTRATOS de trabalho dos empregados
prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo
sindicato da categoria;

d.2.Guias de recolhimento da conkibuição previdenciária e do FGTS, referentes
às rescisôes contratuais;

d.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do
FGTS de cada empregado dispensado;

d.4.Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.
16.7 A MUNICíP|O deverá analisar a documentação solicitada na alÍnea "d"

acima no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos,
prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

1ô.8 Sempre que houver adrnissão de novos empregados pela ENTIDADE, os

documentos elencados no subitem 16.6 acima deveráo ser apresentados.
16.9 Em caso de indício de inegularidade no recolhimento das contribuiçóes

previdenciárias, os fiscais ou gestores do TERMO DE COLABORAÇÃO deverão

oficiar à Receita Fecieral do Brasil (RFB).

16.10 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuiçáo para o
FGTS, os fiscais ou gestores <jo TERMO DE COLABORAÇÃO deverão oficiar

ao Ministério do Trabaihc.
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16.11 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das
condições de habilitação pela ENTIDADE poderá dar ensejo à rescisão
contratual, sem prejuízo das demais sanções.

16J2 A MUNICíP|O poderá conceder prazo para que a ENTIDADE regularize suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão
contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.

16.13 Além das disposiçôes acima citadas, a fiscalização administrativa observará,
ainda, as seguintes diretrizes:

16.14 Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada):
a) Será elaborada planilha-resumo de todo o TERMO DE COLABORAÇÃO

administrativo, com informaçôes sobrê todos os empregados terceirizados
que prestam serviços, com os seguintes dados: nome completo, número de
inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificaçôes,
benefícios recebidos, sua especificação e quantidade (vale-transporte,
auxílio-alimentação), horário de kabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências
e horas extras trabalhadas;

b) Todas as anotaçóes contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a
fim de que se possa verificar se as informaçÕes nelas inseridas coincidem
com as informaçóes fornecidas pela ENTIDADE e pelo empregado;

c) O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no
TERMO DE COLABORAçÃO administrativo;

d) O salário não pode ser inferior ao previsto no CONTRATO administrativo e
na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT);

e) Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para

a ENTIDADE:
f) Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no

local de trabalho que obriguem a empresa a fornecer determinados
Equipamentos de Proteçáo lndividual (EPl).

g) No primeiro mês da prestação dos serviços, a ENTIDADE deverá apresentar
a seguinte documentaçãc:

g.1.Relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do
posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e inscrição no

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), e indicação dos responsáveis técnicos
pela execução dos serviços, quando for o caso;

9.2. CTPS dos empregacios admitidos e dos responsáveis técnicos pela

execuçáo dos serviços, quando for o caso, devidamente assinadas pela

ENTIDADE:
g.3.Exames médicos admissicnals dos empregados da ENTIDADE que

prestarão os serviços; e
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g.4.Declaração de responsabilidade exclusiva da ENTIDADE sobre a quitação
dos encargos úabalhistas e sociais decorrentes do TERMO DE
coLABORAÇÃO.

'16.'r5

1 6.16 Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):
a) Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11o/o (onze

por cento) sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a
prestação do serviço;

b) Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF;
c) Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade
do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso
esses documentos não estejam regularizados no Sicaf;

d) Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que a empresa mantém
reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social, conforme disposto no art. 66-A da Lei no 8.666, de 1993.

16. í 6. Fiscalização diária:
a) Devem ser evitadas ordens diretas da MUNICíPlO dirigidas aos terceirizados.

As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da
mesma forma, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos
empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto.

b) Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a

negociação de folgas ou a compensação de jornada, deve ser evitada, uma
vez que essa conduta é exclusiva da ENTIDADE.

c) Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados
terceirizados que estão prestando serviços e em quais funçôes, e se estão
cumprindo a jornada de trabalho

16.17.Cabe, ainda, à fiscalizaçâo do TERMO DE COLABORAÇÃO, verificar se a
ENTIDADE observa a legislação relativa à concessáo de férias e licenças aos
empregados, respeita a estabilidade provisória de seus empregados e observa a
data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos
empregados no dia e percentual previstos.

16.18.O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder à repactuação do
TERMO DE COLABORAÇÃO, inclusive quanto à necessidade de solicitaçáo da

ENTIDADE.
16.19.4 MUNICíP|O deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus

extratos da conta do FGTS e que verifiquem se as contribuições previdenciárias e

do FGTS estão sendo recolhlCa: elii seus nomes.
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í6.20. Ao final de um ano, todos os empregados devem ter seus extratos
avaliados.
16.21 . A ENTIDADE deverá entregar, no prazo de í 5 (quinze) dias, quando

solicitado pela MUNICíPlO quaisquer dos seguintes documentos:
a) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da

MUNICÍPIO;
b) Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos

serviços, em que conste como tomador a MUNICÍPlO;
c)Cópia dos contracheques assinados dos empregados relativos a qualquer mês

da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de
depósitos bancários; e

d)Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale{ransporte, vale-
alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei, Acordo,
Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da
prestação dos serviços e de qualquêr empregado.

16.22.. A fiscalizaçâo técnica do TERMO DE COLABORAÇÃO avaliará
constantemente a execução do objeto e utilizará o lnstrumento próprio para

aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos,
sempre que a ENTIDADE:
a) Nâo produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a

qualidade mínima exigida as atividades ENTIDADE; ou
b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
16.23.4 Utilização do lnstrumento Próprio não impede a aplicação concomitante
de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
16.24. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar

constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à ENTIDADE a correçâo das
faltas, falhas e irregulariCades constatadas.

16.25.O fiscal lécnico deverá apresentar ao preposto da ENTIDADE a avaliação
da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade

da prestação dos serviços Íealizada.
'16.26.Em hipótese alguma, será admitido que a própria ENTIDADE materialize a
avaliação de desempenho e qualidade da prestaçáo dos serviços realizada.
16.27.4 ENTIDADE poderá apresentar justiÍicativa para a prestação do serviço
com menor nível de conformidade, gue poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde
que comprovada à excepcionaliCade da ocorrência, resultante exclusivamente de
fatores imprevisÍveis e alheios ao controle do prestador.
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16.28. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação
do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os
níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutorês,
devem ser aplicadas as sanções à ENTIDADE de acordo com as regras previstas
no ato convocatório.
16.29.O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde
que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o

desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
,l6.30.O Íiscal técnico, ao verificar que houve sub-dimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação
contratual à produtividade efetivamente .ealizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos no § 1o do art.65 da Lei no 8.666, de
1993.

16.31 .A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá
ser verificada juntamente com o documento da ENTIDADE que contenha sua
relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de ReÍerência e na
proposta, informando as respectivas quantidades e especiÍicações técnicas, tais
como: marca, qualidade e forma de uso.
,l6.32.O representante da MUNICÍPlO deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1o e 20 do art. 67 da Lei no 8.666,
de 1993.

16.33.0 descumprimento total ou parcial das obrigaçoes e responsabilidades
assumidas pela ENTIDADE, incluindo o descumprimento das obrigaçôes
trabalhistas, não recolhimento das contribuiçôes sociais, previdenciárias ou para

com o FGTS ou a não manutençáo das condições de habilitaçáo, ensejará a

aplicação de sançóes administrativas, previstas no instrumento convocatório e na

legislaçáo vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e
escrito da MUNICIPIO, conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei no 8.666, de
1993.

16.34.Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento
das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a MUNICÍP|O
comunicará o fato à ENTIDADE e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
16.35.Náo havendo quitação das obrigaçôes por parte da ENTIDADE no prazo de
quinze dias, a MUNICíPiO poderá efetuar o pagamento das obrigações
diretamente aos empregados da EIIITIDADE que tenham participado da execução
dos serviços objeto do TERMO DE COLABORAÇÃO.
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17. DO RECEBTMENTO E ACETTAÇÃO DO OBJETO
17.1 O recebimento provisório ou definitivo do objeto náo exclui a

responsabilidade da ENTIDADE pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do TERMO DE COLABORAÇÃO.

17.2 O recebimento provisório será realizado pelo Íiscal técnico,
administrativo e setorial ou pela equipe de fiscalização.

í 7.3 Ao Íinal de cada período mensal, o fiscal técnico deverá apurar o resultado das
avaliaçÕes da execuçáo do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos no ato convocatório.

17.4 Ao flnal de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva
realizaçáo dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas,
previdenciárias e com o FGTS do mês anterior.

17.5 Será elaborado relatório circu nstanciado, com registro, análise e conclusão acerca
das ocorrências na execução do TERMO DE COLABORAÇÃO, o qual será
encaminhado ao gestor do TERMO DE COLABORAÇÃO para recebimento
definitivo.

17.6 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter registro, análise e conclusáo acerca das

ocorrências na execução do TERMO DE COLABORAÇÃO, em relação à

fiscalização técnica e administrativa, devendo ser encaminhado ao gestor do
TERMO DE COLABORAÇÃO para recebimento definitivo.

SECRETÁRIA DE IÍÍFRÂÉSTRUTURA E SERVIçOs PUALICOS

Ru. Y, s/no - ltloÍa Impêí.trir - Fône: (99) 3524-t465
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SEcRETARIA DE INFRAESTRt,TURA E sERvtÇos púBLICos
16.36.0 sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado
pela MUNICÍPlO para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.
16.37.Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a

assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a
MUNICíPlO e os empregados da ENTIDADE.
í6.38.O TERMO DE COLABORAÇÃO só será considerado integralmente
cumprido após a comprovação, pela ENTIDADE, do pagamento de todas as
obrigaçóes trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à

máo de obra alocada em sua execução, Inclusive quanto às verbas rescisórias.
16.39.4 fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade da ENTIDADE, inctusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, náo implica co-responsabilidade da MUNICÍP|O ou de seus agentes,
gestores e Íiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.
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ESTADO DO MARANH.{O
PREFEITT RA MI. NICiPAL DE IMPERA'TRIZ

SECRETARIA DE INFR{ESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS
O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços,
será realizado pelo gestor do TERMO DE COLABORAÇÃO.
O gestor do TERMO DE COLABORAÇÁO analisará os relatórios e toda
documentaçáo apresentada pela fiscalização técnica e administrativa e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidaçâo e o pagamento da despesa, indicará as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à ENTIDADE, por escrito, as
respectivas correções.
O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e
comunicará a ENTIDADE para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor
exato dimensionado pela fiscalização com base no lnstrumento de Mediçáo de
Resultado (lMR), ou instrumento substituto.

DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa nos termos da Lei no 8.666, de 1993, a ENTIDADE
que:

18.1.1. lnexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigaçÕes assumidas em
decorrência da contrataÇão;
18.1.2. Ensejar o retardamento da execuçáo do objeto;
1 8.'t .3. Falhar ou fraudar na execução do TERMO DE COLABORAÇÃO;
18.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou

18.1.5. Cometer Íraude fiscal.
Comete falta grave, podendo ensejara rescisão unilateral da avença, sem prejuízo

da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com
a Administração Pública, nos termos do art. 86o da Lei 8.666, de '1993, aquele que:

18.2.1 . náo promover o recolhimento das contribuiçoes relativas ao FGTS e à
Previdência Social exigíveis até o momento da apresentaçáo da fatura;
18.2.2. deixar de realizar pagamento do salário, do valetransporte e do auxílio

alimentação no dia fixado.
Pela inexecução total ou oarcial do objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃO, a
Administração pode aplicar à ENTIDADE as seguintes sançÕes:

1 8.3.1 . Advertência por escrito, quandc do não cumprimento de q ua isq uer das

obrigaçôes contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que

não acarretam preju ízos significativos para o serviço contratado;

18.3.2. Multa de:

18.3.2.1. 0, 1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia

sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a

incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da

Administração, no casc de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação
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do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisâo unilateral da avença;
18.3.2.2.0,í% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de atraso na execuçáo do objeto, por período superior ao
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
18.3.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
18.3.2.4.0,2o/o a 3,2o/o pot dia sobre o valor mensal do TERMO DE
COLABORAÇÃO, conforme detalhamento constante das tabelas í e 2, abaixo; e
18.3.2.5.0,07% (sete centésimos por cento) do valor do TERMO DE
COLABORAÇÃO por dia de atraso na apresentaçáo da garantia (seja para reÍorço
ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O
atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração MUNICíPlO a
promover a rescisão do TERMO DE COLABORAÇÃO;
18.3.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão
consideradas independentes entre si.

18.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contÍatar com o óÍgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

18.3.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Uniáo,
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

18.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até que

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, que será concedida sempre que a ENTIDADE ressarcir a MUNICiPIO
pelos prejuízos causados;

18.4.4s sançÕes previstas nos subitens 18.3.1, 18.3.3, 18.3.4 e 18.3.5 poderão ser
aplicadas à ENTIDADE juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

18.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo
com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDENCIA

1 A,2o/o ao dia sobre o valor mensal do TERMO DE

coLABORAÇÃO

sEcREÍARra D[ rÍ{FRAESÍRUTURÂ E sERvrçcs púBl]cos
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Tabela 2

2 0,4o/o ao dia sobre o valor mensal do TERMO DE

COLABORAÇÃO

3

4 1 ,60/o ao dia sobre o valor mensal do TERMO DE
coLABORAÇÃO

Ã 3,2o/o âo dia sobre o valor mensal do TERMO DE

COLABORAÇÃO

INFRAÇÃO

DESCRTÇÃO GRAU

1

Permitir situação que crie a possibilidade de
causar dano físico, lesáo corporal ou

consequências letais, por ocorrência;
05

Suspender ou interromper, salvo motivo de
força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais por dia e por unidade de
atendimento;

aJ

Manter funcionário sem qualificação para

executar os serviços contratados, por

empregado e por dia;

03

4
Recusar-se a executar seryiço determinado
pela fiscalizaçáo, por serviço e por dia;

Retirar funcionários ou encarregados do
serviço durante o expediente, sem a

anuência prévía do MUNICíP|O, por

empregado e por dia;

03

sEcREÍaR 
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Para os itens a seguir, deixar de:

6

Registrar e controlar, diariamente, a
assiduidade e a pontualidade de seu pessoal,
por funcionário e por dia;

7

Cumprir determinação formal ou instruçáo
complementar do órgão fiscalizador, por

ocorrência;
02

8

Substituir empregado que se conduza de
modo inconveniente ou náo atenda às
necessidades do serviço, por funcionário e
por dia;

01

I
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus
Anexos náo previstos nesta tabela de multas,
após reincidência formalmente notificada pelo

órgão Íiscalizador, por item e por ocorrência;

10

lndicar e manter durante a execução do
TERMO DE COLABORAÇÃO os prepostos
previstos no editalffERMO DE

coLABORAÇÃO;

01

11

Providenciar treinamento para seus
funcionários conforme previsto na relação de
obrigaçôes da ENTIDADE

01

sEcnÉTARra DE tÍ{rRAEsÍRuruRA E sERvrços púBucos
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'18.6 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei no 8.666, de

''1993, as empresas ou profissionais que:
'18.6.1 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
18.6.2 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em

virtude de atos ilícitos praticados.
'18.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à ENTIDADE,
observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e

subsidiariamente a Lei no 9.784, de 1999.
'18.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

18.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
18.10 As despesas advindas da contratação, objeto deste Termo de Referência

coÍrerão por conta das dotações orçamentárias, consignada no orçamento com
vigência no exercício.

í9 DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
19.1 A OSC prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no
prazo de noventa dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada
exercício, se a duração da parceria exceder um ano. O prazo poderá ser prorrogado
por até trinta dias, desde que devidamente justificado.

19.2 A prestaçáo de contas deverá conter elementos que permitam ao gestor da
parceria avaliar o andamento ou concluir quê o seu objeto foi execulado conforme
pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação
do alcance das metas e dos resultados esperados, até o periodo que trata a prestação

de contas.
19.3 As prestaçÕes de contas serão avaliadas: l) regulares, quando expressarem,
de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidas no plano

de trabalho; ll) regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou
qualquer outra falta de natureza formal que não resulte em dano ao erário; lll)
irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: a) omissão no
dever de prestar contas; b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas

estabelecidos no plano cie trabalhc; c) dano ao erário decorrente de ato de gestáo

ilegítimo ou antieconômico; d) dcsfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores
públicos.

19.4 A prestação de contas relativa à execuçáo do termo de colaboração ou de

fomento dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho,

nos termos do inciso lX do art. 22, aiém dos seguintes relatórios.

sGcRETÂRrÀ DÊ rtrrnaÉsrRurulÂ E sERvrços púsucos
Âuá Y, r/no - I'lova Imperêtriz - Fone: (99) 3524-i465
cEP: 65,907-1ao - rmperatrir - MA cl{P:: 06.r.5a.455lel:i-16

A--É
.,,i-.i PREFEITURÀDE

t'.' '", -'- tt, , ..'lllDERAIRlZ
;'i:i':r ''":$fur'.1

!:,;:Ílcl'ir!\'



Proc. Ne

o2.!o.oo.3o7l2o22

Folha Ns

19.4.1

19.4.2

19.4.3

19.4.4

ESTADO DO MARÂNHÂO
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relatório de execução do objeto, elaborado pela OSC, contendo as atividades
ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de
metas propostas com os resultados alcançados;
relatório de execução Íinanceira do termo de colaboração ou do termo de
fomento com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e
sua vinculação com a execuÇáo do objeto, na hipótese de descumprimento de
metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.
A administração pública deverá considerar ainda em sua análise os seguintes
relatórios elaborados internamente, quando houver relatório de visita técnica in

loco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de
monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento
do objeto e os resultados alcançados durante a execução do termo de
colaboraçâo ou de fomento.

20 DA PARTTCTPAÇÃO

20.1 Para celebrar as parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade
civil deverão ser regidas por normas de organização interna que prevejam,

expressamente.
20.2 Objetivos voltados à promoçáo de atividades e finalidades de relevância pública

e social;
20.2.1 Que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja

transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos
desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade
extinta

20.2.2 escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com
as Normas Brasileiras de Contabilidade

20.3 Possuir:

20.3.1 No mÍnimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo,
comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ,
conforme, respectivamente, a parceria seja celebrada no âmbito dos
Municípios, do Distrito Federal ou dos Estados e da União, admitida a redução
desses prazos por ato específico de cada ente na hipótese de nenhuma
organização atingiJos;

20.3.2 Experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de
natureza semelhante
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20.3.3 lnstalações, condiçÕes materiais e capacidade técnica e operacional para o
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o
cumprimento das metas estabelecidas

20.4 Para celebração das parcerias previstas nesta Lei, as organizaçóes da
sociedade civil deverão apresentar certidÕes de regularidade fiscal,
previdenciária, tributária, de contribuiçÕes e de dívida ativa, de acordo com a

legislaçáo aplicável de cada ente federado;
20.5 Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia

do estatuto registrado e de eventuais alteraçÕes ou, tratando-se de sociedade
cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial.

20.6 Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual.
20.7 Relaçáo nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número

e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de
Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada
um deles;

20.8 Comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço
por ela declarado

2í DOPLANODETRABALHO
21 .1 Deverá constar do plano de trabalho de parcerias celebradas mediante termo

de colaboraçáo ou de fomento.
21 .2 descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado

o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas;
21 .3 descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem

executados;
21 .4 previsáo de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das

atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria

21 .5 forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas
a eles atreladas;

21 .6 definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento
das metas.

21 .7 O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou

de metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.
22. DA VIGÊNCh, DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
22.1 A vigência da parceria pcderá ser alterada mediante solicitaçâo da organização
da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à
administração pública em, no mínimo, trinta dias antes do termo inicialmente previsto.
22.2 A prorrogação de ofício da vigência do termo de colaboração ou de fomento

deve ser feita pela administração pública quando ela der causa a atraso na
liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado.
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22.3 A prorrogação de ofício da vigência do termo de colaboração ou de fomento

deve ser feita pela administraçáo pública quando ela der causa a atraso na

liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado.

22.4 Os reajustes e repactuaçÕes poderão ser realizados seguindo o regimento legal

dos contratos, desde que, devidamente justificada a sua necessidade, podendo

haver alteração ou supressão de valores e quantitativos, dados os fatos
supervenientes e modiÍicações/atualizaçÕes de valores de mercado, insumos,

convenções colelivas, alteraçôes salariais e demais que incidam no valor final do
posto de trabalho.

22.5 As demais disposiçÕes reger-se-ão pela lei geral dos contratos.

22. OARESCTSÃO

221 Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinÉo da parceria, os saldos

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das

aplicaçÕes financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no

prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de

contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da

administração pública.

22.2 As demais disposições reger-se-ão pela lei geral dos contratos.

23. DA LEt ANTTCORRUPÇÃO

23.1. Na execução do futuro TERMO DE COLABORAÇÃO é vedado à
SECRETARTA MUNtCTPAL DE TNFRAESTRUTURA E SERVTÇOS PUBLTCOS -

SINFRA e à ENTIDADE e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a
gestor seu:

l. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente
público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

ll. Criar, de modo fraudulento ou irregulaÍ, pessoa jurídica para celebrar o presente

TERMO DE COLABORAÇÃO;
lll. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou

prorrogaçÕes do presente TERMO DE COLABORAÇÃO, sem autorização em
lei, no ato convocatório da licitaçáo pública ou nos respectivos instrumentos
contratuais;

lV. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente no TERMO
DE COLABORAÇÃO; ou

V. De qualquer maneira fraudar o presente TERMO DE COLABORAÇÃO; assim
como realizar quaisquer açõ,es ou omissÕes que constituam prática ilegal ou de

SECRTÍARIA DE INFRÂESTRUÍURÁ E SERVIçOS PUiILICC}S

Rua Y, s/ío'lÍova ImpêÍatriz - Fcíê: (99) 3524.9965
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corrupção, nos teÍmos da Lei no 12.84612013 (conforme alterada), do Decreto no

8.42012015 (conforme alterado), do U.S. ForeignConuptPracticesAct de 1977

(conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis
("Leis Anticonupção"), ainda que náo relacionadas com o presente TERMO DE

coLABORAÇÃO.

24. DAS D|SPOSTÇÕES GERAIS
24.1.Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário poderão ser prestados

pela Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos - SINFRA, no endereço:
Rua Y, S/No - Nova lmperatriz, CEP.: 65.907-180 - lmperakiz - MA.

lmperatriz - MA, 31 de Agosto de 2023.

LLY ON RODRIG ES FERREIRA
Assessor de Projetos Especiais
SINFRA
Mat.508í8-7

sEcRgrÂRra DE II{FRAESTRUÍuRA E sERvrços púaucos
iua Y, s/no - Nova Imperãtriz - Fonê: (99) 3524-9865
cEP: 65.907-18O - hpeÍatriz - ,vta ct{pl: 06.15a,455/oool-16

APROVADO na tbrma da Lei
Em

/t
FABIO HE N N E E OLTVEIRÂ SOUSA

Secreta o Mu pâ I dc Inliaestrutura e

Serviços Públicos
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SECRETARI DE INFRAESTRUTT R{ E SERVIÇOS Pí BLICOS

ANEXO I

PLANILHA ORçAMENTÁRIA

SECRÊTARIA DE ITiFRÂESTRUTURA E SERVIçOS PÚoLICOS
Ruâ Y, s/no - Nova lmperãtriz . F{ne: (99) 3524"9865
cEP: 65,907-180 - Imperatriz - MÂ cnpl: 06.198.455/0oo1,16
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CARGOS QNTD
VAI-OR MÉDIO DO

CARGO
VALOR TOTAL MENSAL VALOR MÉDIO GLOEAL

AGENTES DE PORTARIA 5 RS 4.13L,57 RS 20.651,81 RS 247.a94,40

AJUDANTE 93 R5 4.255,47 R5 395.759,O2 RS 4 .7 49 .108,24

APONTADOR DIURNO 43 R5 4.475,38 RS 792.447,20 RS 2.309.294,36

APONTADOR NOTURNO 12 R5 5.230,86 R9 62.770,28 R5 753.243,36

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 10 R5 4.280,13 RS 42.4O7,30 RS 513.615,60

AUXILIAR DE LIMPEZA/ZELADOR 10 R9 4.754,74 RS 41.547,43 RS 498.569,20

AUXILIAR OPERACIONAL 10 RS 4.488,00 RS 44.880,03 RS s38.s60,40

CARPINTEIRO 12 R5 5.727,62 RS 68.659,40 RS 823.912,80

ENCANADOR 10 RS 5.116,62 RS s]_166,20 RS 685.994,40

ENCARREGADO 16 RS 9.6t2,73 RS 153.803,68 RS 1 .845. 644, 16

MECÂNICO 1 RS 6.288,04 RS 6.288,04 RS 75.456,52

OPERADOR DE MÁOUINAS PESADAS 12 RS 8.954,62 RS 107 .455,44 R5 7 .289 .465 ,28

PEDREIRO 10 RS 5.7 25,49 RS 57.254,90 RS 687.058,80

PINTOR 10 RS 5.7 33,24 RS 57.332,OO RS 687.984,00

RECEPC ION ISTA 5 R5 4.633,39 RS 23.166,93 RS 218.003,20

TECNICO ELETRICISTA 4 RS 8.663,89 RS 34.655,51 R5 41s.866,88

TECNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO 2 RS 7 .182,95 RS 14.365,89 R5 17 2.390,72

VIGILANTE DIURNO 20 R5 4.707 ,24 R5 94.144,80 RS 7.129.737,60

I R5 1.47s.149,99 R5 17.70l-799,92

PLANILHA DE PREÇO MÉDIO

TOTAL DE CARGOS 285
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS

Nome, Assinatura do.Responsável da OSC
CHAMAMENTO PUBLICO NO OX)U2O2

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO

ANEXO II

(MODELO DE CARTA CREDENCIAL PARA REPRESENTANTE)

(Papel timbrado do Concorrente)
CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (MA), de de 2023

REF.: CHAMAMENTO PUBLICO hl" 001/2023-SINFRA.

O abaixo-assinado, responsável legal pela Organização da Sociedade Civil

Atenciosamente,

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal

_, vem pela presente

PREFEÍTURA DE
Ê

SECRETÂR'Â DE rÍ{FRAÉsrRUTt Àa E s=ivrÇoJ pú3ucos
Rua Y, s/no - Nova lhp€ratriz - Fonq (59) 3524-98§5
CEP: 55.907-1a0 - lmperetriz - MA CliPi: ria.1la.4i5l'§0ci-1§

ITíDERÂTRIZ

AO(A)
PREGOEIRO(A) MUNICIPAL

informar a Vs. Sas. que o Sr. é designado
para representar nossa Organização da Sociedade Civil no Chamamento Público
acima referido, podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e
impugnaçôes, receber notificação, tomar ciência de decisões, assinar propostas e
rubricar documentos das demais licitanles, recorrer, desistir da interposição de
recursos, acordar, formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos inerentes ao
certame.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURÀ E SERVIÇOS PÚBLICOS

CHAMAMENTO PÚBLICO NO OX)U2O23
PROCESSO ADMINISTRATIVO N"

ANEXO lll
(MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO)

TERMO DE COLABORAÇÃO N" / 2023 ENTRE
MUNICíPIO DE IMPERATRIZ. SINFRA E ORGANIZAÇÃO
DA SOCIEDADE CIVIL PARA O CREDENCIAMENTO E
SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
PARA. A PRESTAÇAO DE SERVIÇOS, DE FORMA
CONTINUA, DE SERVIçOS DE APOIO
ADMINISTRATIVO E AUXILIARES DE
INFRAESTRUTURA, CONFORME QUANTITATIVOS E

EspEctFtcAÇôes oescRtros No ANExo I DESTE
TERMO, A FIM DE ATENDER AS NECESSIDAS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E
sERVtÇos púaLrcos - A FtM DE ATENDER AS
NECESSIDAS DA SINFRA, NA FORMAABAIXO.

Ao(s) _ dias do mês de _ do ano de 20-, de um lado, o MUNICíP|O
DE IMPERATRIZ, CNPJ/MF n.o 01.001.091/0001-42,localizada na Rua Simplício
Moreira, s/n - Centro, através do(a)

doravante denominada simplesmente de ENTIDADE, têm, entre si, ajustado o
presente TERMO DE COLABORA.ÇÃO, originado através do Processo
Administrativo n.o XX.XXX.XXXXI?023 - SINFRA, decorrente do Chamamento
Público n'. 0XX2023, e proposta êpresentada, que passam a integrar este
instrumento, independentemente cie transcÍição na parte em que com este não
conflitar, resolvem, de comum acorCo, celebrar o presente TERMO DE
COLABORAÇÃO, submetendo as paÍtes ao preceitos legais instituídos pela Lei
Federal n' 13.01912014, Lei Federa! no 13.20412015, Lei Complementar no 147t20j4
e Lei no 8.666/93, Lei no 13.0192ü14,Decreto 8.72612016 e Lei 13.20412015.

sÊcRETÁRra DE rHFRÂEsÍRúÍuRÀ E sERr.tç6s Fúãucos
Rsa Y, s/no - l{oyê Impêratrir - Fon€: (99) 3:24-9!65
CEP: 65.907-180 - tmpirêtíi: - ilA CilaJr !5,1jir.4a5l,JUôt-16 k
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Iil'PERÀTRIZ

Sociedade Civil _, CNPJ/MF r.o _,
estabelecida na _, neste ato, representada pelo, Sr.

portador do RG n.o _ e do CPF/MF n.o _,



ESTÀDO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

O presente TERMO DE COLABORAÇÃO tem por objeto SELEçAO DE

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, DE

FORMA CONTíNUA, DE SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO E AUXILIARES

DE INFRAESTRUTURA, CONFORME QUANTITATIVOS E ESPECIFICAçOES

DESCRITOS NO ANEXO I DESTE TERMO, A FIM DE ATENDER AS NECESSIDAS

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS -
SINFRA, conforme as especificações constantes do Termo de Referência e Anexos,

e em conformidade com o Chamamento Público no. 0XX2023 e seus anexos, que

independente de transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos

legais. O presente TERMO DE COLABORAÇÃO está consubstanciado no

procedimento licitatório realizado na forma da Lei no 1 3.019, de 31 de julho de 2014 e

Lei no 8.666, de 2'l de junho de 1993e suas alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

. Constituem obrigações DA ENTIDADE (OSC):

l. Executar os serviços conforme especificaçôes deste TERMO DE COLABORAÇÃO
(apresentando inclusive o PLANO DE TRABALHO no ato da pactuação) e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento
das cláusulas pactuadas, além de fornecer os materiais e equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas
neste TERMO DE COLABORAÇÃO e em sua proposta;

ll. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do TERMO DE COLABORAÇÃO, os serviços efetuados em
que se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;

lll.Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;

lV. Responsabilizar-se peios vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto,
de acordo com os artigos '14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei
no 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à ENTIDADE, o valor correspondente
aos danos sofridos;

V. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a
serem executados, em conformidade com as normas e determinaçôes em vigor;

SÊCRETARTÀ oE InFRÂÉsrRUtuRÀ E ssRvrÇos púoucos
Ruô Y, s/no - Novã ImperatÍiz - Fone; (99) 3524-9865
CEP: 65.907-180 - lhperatri: - MA C,{21: 06,1S9.455/OS01-16
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS

Vl. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar
de agente público ocupante de cargo em comissáo ou função de confiança no órgão

Contratante, nos termos do artigo 7' do Decreto n" 7.203, de 2010;

Vll. Disponibilizar ao Município os empregados devidamente uniformizados e
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de

Proteção lndividual - EPl, quando for o caso;

Vlll. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme

disposto neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;

lX. As OrganizaçÕes da Sociedade Civil que sejam regidas pela Consolidação das

Leis do Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro

mês de prestação dos serviços, conforme a lN SEGES/MPDGn. 512017:

a) Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função,

salário,horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG)

e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados
admitidos e dos responsáveis técnicos pela execuçáo dos serviços, quando

for o caso, devidamente assinada pela ENTIDADE; e

c) Exames médicos admissionais dos empregados da ENTIDADE que
prestarão os serviços;

d) Declaração de responsabilidade exclusiva da ENTIDADE sobre a quitação
dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato de trabalho;

e) Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada
novo empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De
igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de
prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a
documentação pertinenle ao empregado dispensado, à semelhança do que
se exige quando do encerramento do contrato administrativo.

X. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, a empresa ENTIDADE cujos empregados vinculados ao
serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do TERMO DE COLABORAÇÃO, ate o dia trinta do mês seguinte ao
da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à seguridade social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certiclôes que comprovem a regularidade perante as

SECRETARTa DC rrrFRAEsÍRuruRA E sERvrços púBucos
Rua Y, s/no - ?lova IÍnperàtria - Fone: (99i 3324-9855
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Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT, conforme a lN SEGES/MPDG n.512017',

Xl. Substituir, no prazo de 12 (horas), em caso de eventual ausência, tais como

faltas e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar
previamente o respectivo substituto ao Fiscal do TERMO DE COLABORAÇÃO;

Xll. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçÕes previstas em Acordo,

Convençáo, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias

abrangidas pelo CONTRATO, por todas as obrigaçÕes trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência náo transfere a responsabilidade à Contratante;

a) Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as

disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que

tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou

resultados da empresa ENTIDADE, de matéria não trabalhista, ou que

estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices

obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços
para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

Xlll. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução
contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em
agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação

dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte do
Município. Em caso de impossibilidade de cumpÍimenlo desta disposição, a

ENTIDADE deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise
sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.

XlV. Autorizar a Administração Pública ( o Município), no momento da assinatura do
TERMO DE COLABORAÇÃO. a Íazer o desconto nas faturas e realizar os
pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando
não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o
momento da regularizaçáo, sem pre.juízo das sanções cabíveis.

a) Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria
Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento). os valores
retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o
objetivo de serem utilizacios exclusivamente no pagamento de salários e das
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demais verbas trabalhistas, bem como das contribuiçÔes sociais e FGTS

decorrentes.

XV. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste

seus serviços no turno imediatamente subsequente,

XVl. Atender às solicitaçÕes da Administração Pública (o Município) quanto à

substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do TERMO DE

COLABORAÇÃO, nos casos em que ficar constatado descumprimento das

obrigaçôes relativas à execução do serviço, conforme descrito neste TERMO DE

COLABORAÇÃO;

XVll. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnternas
da Administração;

XVlll. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo TERMO DE

COLABORAÇÃO, devendo a ENTIDADE OSC relatar ao Município toda e qualquer

ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

XlX. lnstruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção
das informaçôes de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao Contrato
de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes
med idas:

a) Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha
própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o
objetivo de verificar se as suas contribuiçÕes previdenciárias foram
recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da
prestaçâo dos serviços ou da admissão do empregado;

b) Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para
todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do
in Ício da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

c) Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção
de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por
meio eletrônico, quando disponível.

XX. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administraçáo,
para representá-la na execução do TERMO DE COLABORAÇÃO;

xxl. Relatar à Administração Pública (Município) toda e qualquer irregularidade
verificada no decorrer da prestação dos serviços;
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XXll. Fornecer, sempre que solicitados pela Administração Pública, os comprovantes

do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo

de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas
dos empregados colocados à disposiçâo da Administração;

a) A ausêncía da documentaçáo pertinente ou da comprovação do
cumprimento das obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias e rêlativas ao

FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor
proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a
situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

b) Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação
mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a

Administração poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos
empregados da ENTIDADE que tenham participado da execução dos
serviços objeto do TERMO DE COLABORAÇÃO, sem prejuízo das demais
sanções cabíveis.

c) O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado
pela Administraçáo Pública para acompanhar o pagamento das respectivas
verbas.

XXlll. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatoze anos; nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

XXIV. Manter durante toda a vigência do TERMO DE COLABORAÇÃO, em
compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas as condiçôes de habilitaçáo
e qualificação exigidas no Chamamento Público;

XXV. Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do
cumprimento do TERMO DE COLABORAÇÃO;

XXVI. Não se beneficiar da ccndição de optante pelo Simples Nacional, salvo as
exceçôes previstas no § 5o-C do art. 18 da Lei Complementar no .123, de 14 de
dezembro de 2006;

XXVll. comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do TERMO DE
coLABoRAÇÃo de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, salvo
as exceçÕes previstas no § 50-c do art. 1g da Lei complementar no 123, de 14 de
dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do simples Nacional a contar
do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, Xil, art.30, §1o, il
e do art. 31, ll, todos da LC 123, de 2006.
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a) Para efeito de comprovação da comunicação, a ENTIDADE deverá

apresêntar cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com

comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do

TERMO DE COLABORAÇÃO de prestação de serviços mediante cessão de
máo de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da

situaçáo de vedaçáo.

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentês de

fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale

transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisÍatório para o atendimento do objeto do Chamamento, exceto quando

ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 10 do art. 57 da Lei no 8.666,
de 1993, Lei no 13.019/2014, Decreto 8.72612016,Lei13.20412015.

PARAGRAFO SEGUNDO:

Constituem obrigaçôes do MU NICíPlO:

l. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pela ENTIDADE, de
acordo com as cláusulas do Termo de Colaboração e os termos de sua proposta;

ll. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

lll.Notificar a ENTIDADE OSC por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

lV. Não permitir que os empregados da ENTIDADE OSC realizem horas extras,
exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada
pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que
observado o limite da legislação trabalhista;

V. Pagar à ENTIDADE OSC o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

vl. Efetuar as retenções kibutárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da
ENTIDADE, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo Xl da lN
SEGES/MPDG n.512017.
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Vll. Não praticar atos de ingerência na administração da ENTIDADE, tais como:

a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da ENÍIDADE, devendo

rêportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados,

exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como

nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

b) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da ENTIDADE,

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no

objeto do termo de colaboração e em relação à função específica para a qual

o trabalhador foi contratado;

c) Considerar os trabalhadores da ENTIDADE OSC como colaboradores
eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contrataçáo,
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

Vlll. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente;

a) A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional,
bem como de auxílio-transporte, auxílio-alimentaçâo e auxílio-saúde,
quando for devido;

b) O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos
empregados que efetivamente participem da execução dos serviços
contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade;

c) O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados
dispensados até a data da extinfio do TERMO DE COLABORAÇAO.

lX. Analisar os termos de rescisão dos Contratos de trabalho do pessoal empregado
na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual
período, após a extinção ou rescisão do Contrato.

cúusuLA TERCE|RA vtcÊNctA Do rERMo DE coLABoRAÇÃo,
EXECUÇÃO E LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

l. O TERMO DE COLABORAÇÃO vigorará por 12 (dose) meses a contar da data
de sua assinatura.

ll. o cronograma de distribuiçáo com os locais e os horários será definido conforme
necessidade da Administração Pública. A Entidade OSC que não cumpriro prazo
sofrerá sanções previstas na Lei 8.666/g3 e suas alterações.

lll. os serviços serão executados, sem ônus adicional para a contratante, na sede
dos órgãos integrantes, conforme cronograma de cada uma em rmperatriz - MA
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ou local designado por pessoa competentê para lal, acompanhando da

respectiva nota Íiscal por pessoal qualificada da ENTIDADE.

lV. A Entidade OSC vencedora deve efetuar a execução dos serviços em peíeitas

condições de ingestão, conforme proposta apresentada, especificações técnicas

e níveis de desempenho mínimos exigidos, dentro dos horários estabelecidos.

V. O recebimento dos serviços não implica na sua aceitação definitiva, porquanto

dependerá da verificação do resultado, por membro da unidade a que se destina

os mesmos, da satisfação de todas as especificações do Termo de Referência.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRh

15 122 0054 2í58 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES E PROJETOS DA

SECRETARIA
Natureza: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica
Fichas: 800
FONTE: 0.1.01-101.001 - RECURSO DO TESOURO MUNICIPAL

CúUSULA QUINTA - Do VALoR
l. O valor do presente TERMO DE COLABORAÇAO é de R$

cLÁusuLA sExTA - DO PRAZO E CONDTçOES DA PRESTAÇÃO DE SERVTçOS

l. A execução do objeto terá in ício logo após o recebimento da "Ordem de
Serviço" emitida pelo Município, de forma parcelada, vigorando por 1 (um) ano a partir
da data em que for formalizado o TERMO DE COLABORAÇÃO.
ll. A execuçáo do serviço será efetuado de forma parcelada, sob demanda,
conforme a necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem
como da existência de disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais
determinados pela Contratante, por ocasião da emissão da solicitação formal, sendo
de inteira responsabilidade da Entidade OSC o ônus com a execução do objeto.
lll. A execução do serviço será executada observado o disposto no Anexo I e
demais disposçóes do Edital e Termo de Referência.
lV. A Entidade OSC fica obrigada a executar os serviços no prazo máximo de 05
(cinco) dias, após a solicitação formal pela Administração.
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V. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em
desacordo com as especificações e condições do Termo de Referência, deste Edital

e do TERMO DE COLABORAÇÃO.
cúusuLA sÉTrMA - Do RECEBTMENTo E AcErrAçÃo Do oBJETo

l. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

Entidade OSC pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do TERMO DE

coLABORAÇÃO.

ll. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administralivo e
setorial ou pela equipe de flscalização.

lll. Ao final de cada período mensal, o fiscal técnico deverá apurar o resultado das
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e
qualidade da prestaçáo dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos no ato convocatório.

lV. Ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva
realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigaçÕes trabalhistas,
previdenciárias e com o FGTS do mês anterior.

v. Será elaborado relatório circunstanciado, com registro, análise e conclusáo
acerca das ocorrências na execução do TERMO DE COLABORAÇÃO, o qual será
encaminhado ao gestor do TERMO DE COLABORAÇÃO para recebimento
deÍinitivo.

Vl. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter registro, análise e conclusão acerca das
ocorrências na execução do TERMO DE COLABORAÇÃO, em relação à
fiscalização técnica e administrativa, devendo ser encaminhado ao gestor do
TERMO DE COLABORAÇÃO para recebimento definitivo.

vlr. o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços,
será realizado pelo gestor do TERMO DE COLABORAÇÃO.

vlll.o gestor do TERMO DE coLABoRAÇÂo analisará os relatórios e toda
documentação apresentada pela fiscalização técnica e administrativa e, caso haja
irregularidades que impeçarn a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as
cláusulas contratuais pertinentes,
respectivas correçôes.

solicitando à ENTIDADE, por escrito, as

o gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base noa relatórios e documentação apresentados, e
comunicará a ENT|DADE paiâ que emita a Nota Fiscar ou Fatura com o varor
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exato dimensionado pela Íiscalização com base no lnstrumento de Medição de
Resultado (lMR), ou instrumento substituto.

CLAÚSULA OITAVA - DO PREÇO E DAS CONDIÇOCS OE PAGAMENTO

l. O pagamento pelos serviços efetivamente prestados será creditado em nome

da ENTIDADE OSC, em moeda corrente nacional, mediante ordem bancária em conta
corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento, uma vez
satisfeita às condiçóes estabelecidas no instrumento convocatório, e após o devido
ateste que deverá ser efetuado pela fiscalização do TERMO DE COLABORAÇÃO,
ocorrendo o pagamento em até 10 (dez) dias úteis após a apresentação dos
documentos de cobrança.

ll. Não poderá ser imposta qualquer espécie de encargo poÍ mora de ate 02 (dois)

dias úteis da data de vencimento, após a emissão tempestiva da ordem bancária.

lll. O pagamento à ENTIDADE OSC pela ADMINISTRAÇÃO PÚBL|CA pelos
serviços efetivamente prestados não se confunde com a obrigação da ENTIDADE
OSC do pagamento da remuneração aos seus empregados, cujo prazo, é definido
pela Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT.

lV. Assim, não cabe alegaçáo e que primeiro a ADMINISTRAÇÃO PUBLICA devê
pagar pelos serviços prestados para posteriormente a ENTIDADE OSC efetivar o
pagamento aos seus empregados.

V. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria ENTIDADE OSC,
obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ indicado na proposta de preços
e nos documentos de habilitação e conter o detalhamento dos serviços executados.

Vl. A nota fiscal/fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes
compÍovaçÕes:

a) Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais - FGTS (Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço) e Previdência Social, correspondentes ao mês da nota
fiscal ou fatura apresentada, compatível com os empregados vinculados à execução
contratual, nominalmente identificados, na Íorma do §4'do art. 31 da Lei n'. 9.032, de
2810411995, conforme lN No 05/'17 MPOG/SLTI.

b) Do pagamento da remuneração e da Previdência Social, correspondentes ao
mês da nota fiscal ou fatura apresentada, compatível com os empregados vinculados
à execução contratuais, nominalmente identificados.

c) Do cumprimento das obrigaçôes trabalhistas, correspondentes à nota fiscal ou
fatura apresentada.

A-
Ê

PREFEITURA OE

SECRETÂRIÁ DE IÍIFRÂEsTRÜTURÁ E SÉRV:çOS PUBIICOS
Rua Y, s/no " Í{oea ImpsÍatr:z - Foner (99) 33f;-9865
CEP: 65-907-18O - IrnpeEtri: - *lA Ct*P.l: C€.158,4551OÍioi-16

II{PERATRIZ



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SICRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVTÇOS PÚBLTCOS

d) Do cálculo dos valores devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS e que devem ser depositados pela Administração nas respectivas contas
vinculadas dos trabalhadores da Entidade OSC, utilizados como mão de obra com
dedicação exclusiva na prestação dos serviços.

Vll. Conforme disposto na lN No. 05/17 SLTI/MPOG, a retenção ou glosâ no

pagamento, sem prejuízo das sançóes cabíveis, ocorrerá quando a Entidade OSC:

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a

qualidade mínima exigida as atividades ENTIDADES;

b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

c) Não será considerada retenção de pagamento quando este deixar de ocorrer
em razáo da não apresentação de todos os documentos/comprovaçÕes relacionados
neste item de pagamento, visto que o prazo para o pagamento somente começa a

correr após a apresentação dos mesmos.

Vlll. O descumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias ensejará o
pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sançôes cabiveis.

lX. Quando houver falha no cumprimento dessas obrigaçoes por parte da
ENTIDADE ao MUNICÍPlO, previamente autorizada, efetuará o desconto na fatura e
o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores, até
o momento da regularização, sem prejuízo das sançóes cabíveis.

X. Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem
bancária, seráo realizados desde que a ENTIDADE OSC efetue a cobrança de forma
a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às
retençôes tributárias.

Xl. A critério da Administração Pública poderá ser utilizado o valor contratualmente
devido para cobrir dívidas de responsabilidade da Entidade para com ela, relativas a

multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular execução
contÍatual.

Xll. Serão retidos na fonte o lmposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ),
bem assim a Contribuição Social scbre o Lucro Líquido (CSLL), a Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e a Contribuiçeo pa? o PIS/PASEP
sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para o objeto
deste edital, conforme lN SRF n". 123412012, e altetações.

Xlll. Serão ainda retidos na íünte os encargos previdenciários na forma do
estabelecido pela lnstrução Normativa RFB no. 97112009, alterada pela lN RFB no.
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908/2009, ou outra que vier a substituí-la, bem como os tributos municipais incidentes
sobre a prestaçáo de serviços de qualquer natureza (ISSON) na forma da legislaçáo
Municipal vigente.

XlV. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados
exclusivamente pelo órgão, o valor devido será acrescido de atualização financeira, e

sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora seráo calculados à taxa de 0,5 % (zero vírgula
cinco) por cento ao mês e de 6% (seis por cento) ao ano, pro rata die e de forma náo
composta, mediante aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNx
VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

N = Número de dias entre a data limite previstos para o pagamento e a data do efetivo
pagamento.

EM=VPxNxl,onde:
EM = Encargos moratórios
VP = Valor da parcela em atraso

N = Número de dlas entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento

| = (TlUl00) / 365 = índice de atualização financeira = (6/100) i3651 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6% (seis por cento)

XV. O pagamento será efetuado à Entidade OSC mediante Nota Fiscal referente

aos Serviços Executados Mensalmente à Administração Pública ate o 30o (Trigesimo)

dia útil, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, de acordo com a medição

mensal, compreendida nesse período a fase de ateste da mesma - a qual conterá o

endereço, o CNPJ, o número da Nota de Empenho, os números do Banco, da Agência

e da conta corrente da empresa, a descrição clara dos serviços prestados em moeda

corrente nacional, por intermédio de ordem Bancária e de acordo com as condiçóes

constantes na proposta da empresa.

XVl. Deverá também, serem encaminhadas' junto à Nota Fiscal, Oficio de

solicitação de Pagamento, todas as certidões de Regularidade Fiscal, Fazenda

SECRETART,Â DE TNFRAESTRuÍURÀ E sERvrços PÚBuces
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Municipal, Estadual e Federal, bem como as Certidões Negativas de Débito do INSS
e FGTS, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

XVll. Será considerada, para Íins de pagamento, a data do "atesto", certificando a
correta prestação dos serviços.

XVlll. Será efetuada a retenção dos tributos e das contribuiçoes federais, conforme
estabelecido na Lei n.o 9.430/96, na lnstrução Normativa SRF n.o 480, de 15 de
dezembro de 2004.

XlX. Se a empresa for optante pelo SIMPLES deve anexar à fatura declaração
constante da lnstrução Normativa SRF n.o 480, de 15 de dezembro de 2004,
devidamente assinada pelo representante legal da empresa, situação em que náo
incidirá a retençáo disposta no item acima.

XX. Em havendo erro na Nota Fiscal ou se alguma das certidões negativas estiver
com a validade vencida, o pagamento ficará suspenso até a devida regularização da
pendência, não ocorrendo neste caso, qualquer ônus para o órgão.

XXl. De igual forma, serão retidos/deduzidos valores correspondentes a eventuais
multas/penalidades ou indenizações devidas pela ENTIDADE, assegurado o direito
ao contraditório e à ampla defesa.

XXll. A realizaçáo de pagamentos fica condicionada à consulta prévia pelo órgão ao
Cadastro de Empresas lnidôneas- CEI e CNEP.

XXlll. Os pagamentos seráo efetuados por meio de ordens bancárias, para crédito na

conta corrente indicada na Proposta de Preços.

XXIV. A Entidade OSC deverá preencher a Nota Fiscal/Fatura de acordo com a Nota
de Empenho, que deverá consta o CNPJ.

XXV. Nenhum pagamento será efetuado à Entidade OSC enquanto pendente de

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade

ou inadimplência, pelo descumprimento das obrigações decorrentes da contratação,
sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária.

XXVI. Ressalte-se que é vedada à Entidade OSC a vinculação da efetivação do
pagamento mensal dos salários dos profissionais ao recebimento mensal do valor
afeto ao TERMO DE COLABORAÇÃO celebrado com o órgão, sob pena de aplicação
da penalidade prevista neste TERMO DE COLABORAÇÃO.

CLÁUSULA NoNA. Do CRITÉruo DE REAJUSTE

Durante a vigência do Termo de Cclaboração, deverá ser analisado os dispositivos
de permissibilidade na Lei no 13.019/2014 (art. 55 e ss), sem prejuízos do uso

sEcREÍÂRrÁ DE rNFRÂÍsrRUTuRA E s=Ryrçca pú8lrcos
Ruã Y, s/no - Nova I rêrôtr:- - Foírê: {99:, ?524--oe6§
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suplementar da Lei no 8.666/1993 e da Lei no 13.019/2014,Decreto 8.72612016 e Lei
13.204t2015
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cLÁusuLA DÉcrMA - SANÇÕES ADMtNtSTRATtvAS
l. Comete infração administrativa nos termos da Lei no 8.666, de 1993, a Entidade

que:

a) lnexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigaçôes assumidas em
decorrência da contratação;

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) Falhar ou fraudar na execução do TERMO DE COLABORAÇÃO;

d) Comportar-se de modo inidôneo; ou

e) Cometer fraude fiscal.

ll.Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo
da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a
Administração Pública, nos termos do art. 86o da Lei 8.666, de 1993, aquele que:

a) Não promover o recolhimento das contribulçÕes relativas ao FGTS e à Previdência
Social exigíveis até o momento da apresentaçáo da fatura;

b) Deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio
alimentação no dia fixado.

lll.Pela inexecução total ou parcialdo objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃO, a

Administração pode aplicar à ENTIDADE as seguintes sanções:

a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que

não acarretam prejuízos signiÍicativos para o serviço contratado;
b) Multa de:

. 0,1o/o (um décimo por cento) até 0,2o/o (dois décimos por cento) por dia sobre o

valor adjudicado em caso de atraso na execuçáo dos serviços, limitada a

incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação
do objeto, de forma a configurer. nessa hipótese, inexecuçáo total da obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral Ca avença;

. 0,1o/o (um décimo por cento) a1é 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem
acima, ou de inexecução parciel da obrigação assumida;
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c 0,1o/o (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado,
em caso de inexecução tolal da obrigaçâo assumida;

. O,2o/o a 3,2o/o por dia sobre o valor mensal do TERMO DE COLABORAÇÃO,
conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do TERMO DE COLABORAÇÃO por

dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reÍorço ou por ocasião de
prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25
(vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a

rescisão do TERMO DE COLABORAÇÃO;

. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

c) Suspensão de licitar e impedimento de contÍatar com o órgão, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

d) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União,
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

e) Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motlvos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que a ENTIDADE ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados;

lV.As sanções previstas nos subitens 18.3.1, 18.3.3, 18.3.4 e 18.3.5 poderão ser
aplicadas à ENTIDADE juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

V.Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo
com as tabelas í e 2:

TABELA 1

CORRESPONDÊNCIA

1 0,2o/o ao dia sobre o valor mensal do TERMO DE

coLABORAÇÃO

ê-E
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TABELA 2

0,4% ao dia sobre o valor mensal do TERMO DE

coLABORAÇÃO

a 0,8% ao dia sobre o valor mensal do TERMO DE

coLABORAÇÃO

4 1 ,60/o ao dia sobre o valor mensal do TERMO DE

coLABORAÇÃO

5 3,2o/o ao dia sobre o valor mensal do TERMO DE

coLABORAÇÃO

rNFRAÇÃO

ITEM DESCRTÇÃO GRAU

1

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano

físico, lesão corporal ou consequências letais, por

ocorrência,

05

2

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou

caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade

de atendimento;

04

3
Manter funcionário sem qualificaçáo para executar os

serviços contratados, por empregado e por dia;
03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela

fiscalização, por serviço e por dia;
02

sEcREÍaRIÁ DE rNFRÂEsrRUTuRÂ E s:Rwços ?úBucôs
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Vl.Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei no 8.666, de 1993,
as empresas ou profissionais que:

a) Tenham sofrido condenaçâo Cefinitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

SEcRETÂRrÁ DE rÍ{rRÂrsteutual t srnttços rúaucos
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5

Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante

o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE,

por empregado e por dia;

Para os itens a seguir, deixar de:

tl
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia;
01

7
Cumprir determinação formal ou instrução complementar

do órgão fiscalizador, por ocorrência;
02

B

Substituir empregado que se conduza de modo

inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço,

por funcionário e por dia;

01

o

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não

previstos nesta tabela de multas, após reincidência

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e

por ocorrência;

03

lndicar e manter durante a execução do TERMO DE

COLABORAÇÃO os prepostos previstos no

edital/TERMO DE COLABORAÇÃO;

01

11

Providenciar treinamento para

conforme previsto na relâção

ENTIDADE

seus funcionários

de obrigaçôes da 01

03

'10
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b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos do Chamamento
Público;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

Vll.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o conhaditório e a ampla defesa à ENTIDADE,
observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente
a Lei no 9.784. de 1999.

Vlll.A autoridade competente, na aplicação das sançÕes, levará em considêração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

lX.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

X.As despesas advindas da contratação, objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃO
correrão por conta das dotaçoes orçamentárias, consignada no orçamento com
vigência no exercício de 2019, sob a classificação funcional programática e categoria
econômicas abaixo discriminadas.

Xl. Sempre prejuízos aplicar-se-á Lei 13.019/2014 - Arts. 73 e ss

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

l. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual sáo o conjunto de
ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela

Administração para o serviço pactuado, verificar a regularidade das obrigações
previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução
processual e o encaminhamento da documentação pêrtinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos relativos à repactuação, alteração,
reequilíbrio, prorÍogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do
contrato, dentre outras, com vista a asseguÍar o cumprimento das cláusulas
avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.

ll. O conjunto de atividades de gestáo e fiscalização compete ao gestor da execução
do TERMO DE COLÁBORAÇÃO, podendo ser auxiliado pela fiscalização técntca,
adminiskativa, setorial e pelo público usuário, de acordo com as seguintes
disposições:

SECRETARTÀ DE rÍ{FiÂEsrRúTURÂ E sERlarços ?úBuccs
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l- Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à

Íiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos
preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação
pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos
aspectos que envolvam a prorrogação, alteraçáo, reequilíbrio, pagamento, eventual

aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outros;

ll - Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execuçáo

do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade,

tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de

níveis mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de
pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo público

usuário;

lll - Fiscalização Adminislrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos
da execução dos serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas,
bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento;

lV - Fiscalizaçâo Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos

aspectos técnicos ou administrativos, quando a prestação dos serviços ocorrer
concomitantemente em setores distintos ou em unidades desconcentradas de um
mesmo órgão ou entidade; e

V - Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual
por pesquisa de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados da
prestação dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos utilizados pela

entidade, quando for o caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos
aspectos qualitativos do objeto.

lll.Quando a contratação exigir fiscalização setorial, o órgão ou entidade deverá
designar representantes nesses locais para atuarem como fiscais setoriais.

lV. As atividades de gestão e fiscalização da execuçáo contratual devem ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por

servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício
dessas atribuiçoes, fique assegurada a distinçáo dessas atividades e, em razão do
volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as açÕes
relacionadas à Gestão do contratc.

V. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios
estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o TERMO DE
COLABORAÇÃO como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no
pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.
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Vl. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-
á, dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais
ou cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração),
no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

a) No primeiro mês da prestação dos serviços, a Entidade deverá apresentar a

seguinte documentaçáo:

a.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, €rgo ou função, horário do
posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscriçáo no Cadastro
de Pessoas FÍsicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução
dos serviços, quando for o caso;

a.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e
dos responsáveis técnicos pela execuçáo dos serviços, quando for o caso,
devidamente assinada pela ENTIDADE; e

a.3.Exames médicos admissionais dos empregados da ENTIDADE que prestaráo os
serviços.

b) entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestaçáo dos serviços ao setor
responsável pela fiscalizaçáo do contrato dos seguintes documentos, quando não for
possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de
Fornecedores (SICAF):

b'í. certidão Negativa de Débitos relativos a créditos Tributários Federais e à Dívida
Ativa da União (CND);

b.2.certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital
e Municipal do domicílio ou sede do contratado;

b.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

b.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

c) Entrega, quando soricitado pera Adminishação, de quaisquer dos seguintes
documentos:

c'í 'Extrato da conta do ,NSS e do FGTS de quarquer empregado, a critério daAdmin istração;

c'2'Cópia da forha de pagamento anarÍtica de quarquer mês da prestaçáo dosserviços, em que conste como tomador a Administração;
c'3'Cópia dos contracheques cos e,'npregados reiativos a quarquer mês da prestaçãodos serviços ou, ainda. quando nccessáio cópia ou ã.,0o. de depósitos bancários;

--rlLa
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c.4.Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (valetransporte, vale-
alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção

ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços
e de qualquer empregado; e

c.S.Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que

forem exigidos por lei ou pelo TERMO DE COLABORAÇÃO.

d)Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou

rescisáo do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo deÍinido
no contrato:

d.í.Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de
serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

d.2.Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às
rescisões contratuais;

d.3. Extralos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de
cada empregado dispensado;

d.4.Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

Vll. A CONTRATANTE deverá analisar a documentaçáo solicitada na alínea "d"
acima no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos
prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justiÍicadamente.

Vlll. Sempre que houver admissão de novos empregados pela ENTIDADE, os
documentos elencados no subitem Vl acima deverão ser apresentados.

lx. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições
previdenciárias, os fiscais ou gestores do TERMo DE coLABoRAÇÃo deverão
oÍiciar à Receita Federal do Brasil (RFB).

X. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da conúibuição para o FGTS,
os fiscais ou gestores do TERMo DE coLABORAÇÃo deverão oficiar ao Ministerio
do Trabalho.

xl. o descumprimento das obrigações trabarhistas ou a não manutenção das
condiçôes de habiritação pera Entidade poderá dar ensejo à rescisâo contratuar,
sem prejuízo das demais sançôes.

xll' A Administração púbrica poderá concede r p*zo pa'que a Entidade regurarize
suas obrigações trabarhistas ou suas condiçoes de habiritação, sob pãna derescisão contratuar, quando nãc identiÍicar má-fé ou a incapacidade o" .orr"çào. 

-
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Xlll. Além das disposiçóes acima citadas, a fiscalizaçáo administrativa observará,
ainda. as seguintes diretrizes:

XlV. Fiscalizaçáo inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada):

a) Será elaborada planilha-resumo de todo o TERMO DE COLABORAÇÃO
administrativo, com informaçÕes sobre todos os empregados terceirizados que
prestam serviços, com os seguintes dados: nome completo, número de inscrição no
CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos, sua

especificação e quantidade (vale{ransporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho,
férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas;

b) Todas as anotaçóes contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a

fim de que se possa verificar se as informaçôes nelas inseridas coincidem com as

informaçÕes fornecidas pela ENTIDADE e pelo empregado;

c) O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no TERMO
DE COLABORAÇÃO administrativo;

d) O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na
Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT);

e) Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a
Entidade;

f) Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local
de trabalho que obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos de
Proteçáo lndividual (EPl).

g) No primeiro mês da prestação dos serviços, a ENTIDADE deverá apresentar a
seguinte documentação:

g.1.Relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto
de trabalho, números da caúeira de identidade (RG) e inscrição no cadastro de
Pessoas Físicas (cPF), e indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando for o caso;

9.2. crPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando for o caso, devidamente assinadas pela ENTIDADE;
g'3.Exames médicos admissionais dos empregados da ENTTDADE que prestaráo os
serviços; e

g'4'Declaração de responsabiridade excrusiva da ENTTDADE sobre a quitação dos
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

XV. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):
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a) Deve ser feita a retençáo da contribuição previdenciária no valor de 11o/o (onze por

cento) sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço;

b) Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF;

c) Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e

a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não

estejam regularizados no SICAF;

d) Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que a empresa mantém

reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência

Social, conforme disposto no art. 66-A da Lei no 8.666, de 1993.

XVl. Fiscalizaçáodiária:

a) Devêm ser evitadas ordens diretas do Município dirigidas aos terceirizados. As
solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma
forma, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados
terceirizados devem ser dirigidas ao preposto.

b) Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação
de folgas ou a compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta
é exclusiva da Entidade OSC.

c) Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados
que estão prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de
trabalho

XVll.Cabe, ainda, à fiscalização do TERMO DE COLABORAÇÃO, verificar se a
Entidade osc observa a legislação relativa à concessão de férias e licenças aos
empregados, respeita a estabilidade provisória de seus empregados e observa
a data-base da categoria prevista na' ccr, concedendo os reajustes dos
empregados no dia e percentual previstos.

xvlll. o gestor deverá verificar a necessidade de se proceder à repactuação do
TERMO DE coLABoRAÇÃo, incrusive quanto à necessidade de soricitação da
Entidade OSC.

XlX. A Administração púbrica ceverá soricitar, por amostragem, aos empregados,
seus extraros da conta do FGTS e que verifiquem se as contribuiçôes
previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em seus nomes.

XX' Ao finar de um ano, todos cs empregados devem ter seus extratos avariados.
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XXl. A Entidade OSC deverá entregar, no prazo de '15 (quinze) dias, quando solicitado
pela Administração Pública quaisquer dos seguintes documentos:

a)Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da
CONTRATANTE;

b)Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestaçáo dos serviços,
em que conste como tomador o Município;

c)Cópia dos contracheques assinados dos empregados relativos a qualquer mês da
prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos
bancários; e

d)Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale{ransporte, vale-
alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei, Acordo, Convenção
ou Dissídio Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços
e dê qualquer empregado.

l. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do
objeto e utilizará o lnstrumento próprio para aferição da qualidade da prestação

dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos

indicadores estabelecidos, sempre que a Entidade:

a)Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade

mínima exigida as atividades ENTIDADES; ou

b)Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inÍerior à demandada.

ll. A Utilização do lnstrumento Próprio não impede a aplicação concomitante de

outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

lll. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente

o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo

intervir para requerer à Entidade a correção das faltas, falhas e irregularidades

constatadas.

lv. o fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Entidade osc a avaliação da

execuçáo do objeto ou, se for o cãso, a avaliação de desempenho e qualidade

da prestação dos serviçcs realizada.

v. Em hipótese alguma, será admitido quê a própria Entidade materialize a

avaliaçãodedesempenhoequalidadedaprestaçãodosserviçosrealizada.

vl. A Entidade poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde
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que comprovada à excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente
de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

Vll. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os
níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores,
devem ser aplicadas as sanções à Entidade de acordo com as regras previstas
no ato convocatório.

Vlll. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que

o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o
desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

lX. O fiscal técnico, ao verificar que houve sub-dimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à

autoridade responsável para que esta promova a adequaçáo contratual à
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos
valores contratuais previstos no § 1o do art. 65 da Lei no 8.666, de 1gg3.

x. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da Entidade que contenha sua relação
detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na
proposta, Informando as respectivas quantidades e especificaçÕes técnicas, tais
como: marca, qualidade e forma de uso.

xl. o representante da Administração pública deverá promover o registro das
ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fier
cumprimento das cláusuras contratuais, conforme o disposto nos s§ 1o e 20 do
art.67 da Lei no 8.666, de 1993.

Xll' o descumprimento totar ou parciar das obrigações e responsabiridades
assumidas pera Entidade osc, incruindo o descumprímento das obrigaçôes
trabalhistas' não recorhimento das contribuições sociais, previdenciárias Ju para
com o FGTS ou a não manutenção das condiçÕes de habilitação, ensejará aaplicação de sançôes administrativas, previstas no instrumento- convocaúrio ena legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por atouniraterar e escrito do Município, conforme disposto nos arts. 77 e goda Lei no8.666, de 1993.

Xlll' caso não seja apresentada a documentaçáo comprobatória do cumprimento dasobrigaçÕes trabarhistas, previdenciárias ; pr; ;;, o FGTS, a Adminiskaçãopúbrica comunicará o Íato à Entidade osc 
" ,"t"ra o pagamento da fatura

&
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mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja
regularizada.

XlV. Não havendo quitaÇão das obrigações por parte da Entidade no prazo de quinze

dias, a Administração Pública poderá efetuar o pagamento das obrigações

diretamente aos empregados da ENTIDADE que tenham participado da

execução dos serviços objeto do ÍERMO DE COLABORAÇÃO.

XV. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela

Administração Pública para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

XVl. Tais pagamentos não conÍiguram vínculo empregatício ou implicam a assunção
de responsabilidade por quaisquer obrigaçÕes dele decorrentes entre a

contratante e os empregados da OSC.

XVll. O TERMO DE COLABORAÇÃO só será considerado integralmente cumprido
após a comprovação, pela OSC, do pagamento de todas as obrigações
trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS reÍerentes à mão de
obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

XVlll. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da OSC, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçÕes técnicas, vícios redibitórios,
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei no g.666, de .1993.

CLÁUSULA DÉGIMA SEGUNDA - DA RESCISÃo Do TERMo DE
COLABORAÇÃO

A inexecução total ou parcial do TERMO DE coLABoRAÇÃo enseja a sua rescisáo,
conforme disposto nos artigos 7l a gO da Lei no g.666i93.

l. os casos de rescisão contratuar serão formarmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

ll. A rescisão do TERMO DE COLABORAÇÃO poderá ser:

a) Determinada por ato uniraterar e escrito da sECRETARTA MUNrcrpAL DETNFRAESTRUTURA E SERVTÇos púBL|COS _ stNFRA, no. **enumerados nos incisos r a X, e XVr, do art. 7g da Lei g.666/g3, notificando-se
a ENTIDADE com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou

b) constitui ainda motivo para rescisáo uniraterar do TERM. DE coLABORAÇÃo,sem prejuízo da apricação das penaridades cabíveis, o nao pagamentã d-e

IÊ
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salários e verbas trabalhistas, bem como o não recolhimento das contribuições
sociais, previdenciárias e para com o FGTS.

c) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo do

Chamamento Público, desde que haja conveniência para a SECRETARIA

MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS - SINFRA, ou

d) Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

e) Constituem, ainda, motivo para rescisão do TERMO DE COLABORAÇÃO,
assegurados ao contratado o contraditório e a ampla defesa, de acordo com o
artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Federal no 8.666/93:

f) A suspensão de sua execuçâo, por ordem escrita da SECRETARIA MUNICIPAL

DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - SINFRA, por prazo superior
a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensôes que

totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizaçÕes
e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes assumidas até
que seja normalizada a situaÇão;

C) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
SECRETAR|A MUNtCtpAL DE TNFRAESTRUTURA E SERVTÇOS pUBLtCOS _

SINFRA, decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já
recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de
optar pela suspensão dc cumprimento de suas obrigações até que seja
normalizada a situaçào.

h) A não liberação, por parte da SECRETARTA MUN|CIPAL DE
TNFRAESTRUTURA E SERVTÇOS PúBL|COS _ S|NFRA,, de área, tocat ou
objeto para a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como das
fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos X[ a XVI do artigo 7g, sem
que haja curpa dc contratado, será este ressarcido dos prejuízos regurarmente
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

i.1 Devolução de garantia;

i.2Pagamentos devidos pera execução cro TERMo DE coLABoRAÇÃo ate a data darescisão;

i)
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i.3Pagamento do custo da desmobilização.

j) A rêscisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e

fundamentada da autoridade competente.

k) Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão

administrativa prevista no at1.77 da Lei 8.666/93.

l) Sem prejuízos da Lei 13.0'19/2014.

cúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO

l. E permitida a subcontratação de micÍoempresas e/ou empresas de pequeno

porte para a execução parcial do objeto entre os limites mínimo e máximo de

lOo/o e 3}o/o, respectivamente, do valor total do TERMO DE COLABORAÇÂO,

nas seguintes condições:

a) E vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação.

ll. As microempresas e/ou empresas de pequeno porte a serem subENTlDADEs
seráo indicadas e qualificadas pela licitante melhor classificada juntamente com

a descrição dos bens e/ou serviços a serem por elas Íornecidos e seus

respectivos valores, no caso da hipótese prevista no art- 48, ll, da LC 12312006,

lll. São obrigações adicionais da ENTIDADE, em razáo da subcontratação:

a) Aprêsentar a documentação de regularidade fiscal das microempresas e

empresas de pequeno porte subENTlDADEs, sob pena de rescisão,
aplicando-se o prazo para regularização previsto no § 10 do art. 4o do
Decreto no 8.538, de 2015;

b) Substituirá subENTlDADE, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese
de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente
subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade
contratante, sob pena de rescisão, sem preluÍzo das sanções cabíveis, ou
a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará
responsável pela execução da parcela originalmente subENTIDADE;

lV. Em qualquer hipótese de subcontrataçâo, permanece a responsabilidade
integral da ENTIDADE pela perfeita execução contratual, bem como pela
padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela
qualidade da subcontratação, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenaçáo
das atividades da subENTlDADE, bem como responder perante a contratante
pelo rigoroso cumprimento das obrigaçoes conlratuais correspondentes ao
objeto da subcontratação.

SEcRETÂRra DE rNFRAEstRuruRÂ Ê slRt lços púBlrcos
Rua Y, s/no - l{ova tm!€râtliz - FoÍte: (9S) 3524-9855
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V. Náo será aplicável a exigência de subcontratação quando a licitante for
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte.

cúUSULA DÉcIMA QUARTA - ANTICORRUPÇÃO

Na execução do futuro TERMO DE COLABORAÇÃO é vedado à SECRETARIA
MUNtCTpAL DE TNFRAESTRUTURA E SERV|ÇOS PÚBLTCOS - STNFRA. e à

Entidade OSC e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:

l. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente
público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

ll. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente

TERMO DE COLABORAÇAO;

lll. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modiÍicações ou
prorrogações do presente TERMO DE COLABORAÇÃO, sem autorizaçâo em
lei, no ato convocatório do Chamamento Público ou nos respectivos
instrumentos contratuais;

lV. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-Íinanceiro do presente TERMO DE
COLABORAÇÃO; ou

V. De qualquer maneira fraudar o presente TERMO DE COLABORAÇÃO; assim
como realizar quaisquer açÕes ou omissões que constituam prática ilegal ou de
corrupção, nos termos da Lei no 12.84612013 (conforme alterada), do Decreto no

8.42012015 (conforme alterado), do U.S. ForeignCorruptPracticesAct de 1977
(conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis
("Leis Anticorrupção"), ainda que náo relacionadas com o presente TERMO DE
coLABORAÇÃO.

CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA. DO FORO
l. Fica eleito o foro da Comarca de lmperatriz/MA, com renúncia expressa de

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas
ou litígios oriundos da execução deste TERMO DE COLABORAÇÃO.

ll. E, para Íirmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e
contratado, é lavrado o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor,
que, depois de lido e achado conforme, é assínado pela ENTIDADE e pelas
testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (MA), 04 de xxxxxxxxxxxx de 2023

Administração Pública
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Organização da Sociedade Civil
Representante Legal

TESTEMUNHAS:

1

CPF/MF

2

CPFi N/F

SECRETARTÁ DE rr{rRAEsrRuÍuRÀ E sEÍMçcs púBlrcos
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CHAMAMENTO PUBLICO NO OOX)U2O23

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 02.1 O.OO.XXI2O22

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAçÃO DE CUMPRIMENTO DO INC. V DO ART. 27 DA LEI

8.666/93

DECLARAÇÃO

(Nome da OSC)_, inscrito no CNPJ no por

intermédio do seu represenlante legal o(a) S(a)
portador da Carteira de ldentidade no e do CPF no

, DECLARA, para fins do disposto no inc. V do arl.27 da Lei no

8.666, de 2'l dejunho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999,
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condição de aprendiz. ( )

(data)

(repÍesentantê legal da OSC)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

SEGRETARTI DE rnFRAEsrRLnuRÀ Ê s:Rrzlços púsucos
Rua Y, s/no - Nova Imp€Ístrir - tuner (99) 3524-9965
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CHAMAMENTO PUBLICO N" OONU2O23
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 02.í O.OO.XXI2O22

ANEXO V

MoDELo DE DEcLARAÇÃo oe ctÊructA E cuMpRtMENTo Dos REQUtstros
oe xlerurteÇÃo

Declaramos, para efeito de participação no Chamamento Público n" 00112023,
realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz e conforme exigências legais, que

damos ciência de que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaraçáo é feita sob as penas da Lei.

lmperatriz (MA), _de de 2023.

Representante Legal da OSC

sÊcRE-úRtÂ oE Il{FR^EstRuruRÂ E sEâwços púBucos
Rüa Y, s/no - ttoye tmpêÍãtrit - Fon€: (99) iS24-9865
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ESTÀDO DO MARANHÃO
PREFEITURÀ MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS

CHAMAMENTO PÚBLICO N" OOX)U2O23

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 02.1 0.00.xxx12022
ANEXO VI

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNClA DE IMPEDIMENTOS PREVISTOS NO

ART. 39 DA LEI FEDERAL NO 13.019/20í4

Declaro para os devidos fins, que a [identificação da organlzação da sociedade

civil I e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39

da Lei no 13.019, de 20í4. Nesse sentido, a citada entidade:

> Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no

território nacional;
i Náo foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

> Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente

de órgão ou entidade da administraçâo pública da mesma esfera governamental

na qual será celebrado o termo de colaboração, estendendo-se a vedação aos

respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o segundo grau. Observação: a presente vedação
não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas
pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e
justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento
de parceria simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, §5",
da Lei no 13.019, de 2014);

i Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos úllimos cinco anos,
observadas as exceçÕes previstas no art. 39, caput, inciso lV, alíneas "a" a "c", da
Lei n013.019, de2014:

z Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de
participação em licitação e impedimento de contratar com a administraçáo,
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública,
suspensáo temporária da participação em chamamento público e impedimento de
celebrar parcêria ou TERMO DE COLABORAÇÃO com órgãos e entidades da
esfera de governo da aciministraçáo pública sancionadora e, por fim, declaração
de inidoneidade para parlicipar de chamamento público ou celebrar parceria ou
TERMO DE COLABOR,CÇÃO com órgãos e entidades de todas as esferas de
governo;

> Não teve contas de parceria jllgudas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou
Conselho de Contas de qualquer esfera da FeCeração, em decisão irrecorrível,
nos últimcs 8 (oito) anos; e

sEcRaraRra oE rNFRÁEsrRuruRÂ E 3aÃr';i;ili Fúgu{ca
Rua Y,5/no'llova lmpêratrh - foner (..1t) 1:2i;.r§65
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> Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham

sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de
qualquer esfera da Federaçáo, em decisão irrecorrível, nos últimos I (oito) anos;
julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em

comissão ou funçáo de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou considerada

responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos
nos incisos l, ll e lll do arl. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

A presente declaraÇão é feita sob as penas da Lei

Imperatriz (MA), de_ de 2023

Representante Legal da OSC

sEcREÍÁRrÀ DÉ ll{FRÁEsÍRuruRA E sERl/Iços púBlrcos
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